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 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

RESUMO

O  presente  relatório  refere-se  à  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária  e  Financeira da  Secretaria  de  Comunicação  Social –  SECOM,  no
período de janeiro a junho de 2022. 

As análises realizadas evidenciaram os seguintes achados, relacionados a aspectos
jurídicos,  orçamentários  e  financeiros,  que  foram  apontados  no  item  8 deste
Relatório de Auditoria, a saber: Atrasos no pagamento a credores com potencial
risco de prejuízos ao Erário (item 5.1.1); Empenhamento indevido de despesas
previsíveis por meio de Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), no montante
de R$ 15.639.251,86 (item 5.1.2.1); Não adoção de procedimentos previstos no
art. 3º do Decreto nº 181-A pelo Gestor para pagamento de DEA (item 5.1.2.2);
Movimentação de recursos em Dotação Orçamentária diferente da prevista nos
contratos de publicidade (item 5.1.3); Ausência de monitoramento externo nos
serviços  de  veiculação  de  publicidade  em  rádios (item  5.1.4); Não
comprovação  da  vantajosidade  da  licitação  (item  5.2.1.1);  Ausência  de
detalhamento dos serviços contratados (item 5.2.2.1); Repetição sistemática
de orçamentos com mesmos concorrentes e mesmo vencedor das disputas
(item 6.1.3.1); Falta de regularidade das rádios representadas perante os
órgãos  públicos  federais,  estaduais  e  municipais  e  ausência  de
comprovantes  de  transferência  de  valores  pagos  as  rádios,  bem  como
apresentação  parcial  dos  contratos  de  representação (item  6.1.3.2); Não
identificação  do  valor  cabível  a  cada  subcontratante  que  representa  as
rádios (item 6.1.3.3).

Concluído o trabalho auditorial, teceu-se recomendações a SECOM a fim de adotar
medidas  saneadoras  com  aprimoramento  do  seu  controle  interno  e  evitar
reincidência das falhas apontadas.
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 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA nº 0083/2022
Período: Janeiro a junho de 2022
Equipe de auditoria: Maurício Souza Ferreira (Coordenador), Renilda Brito Santos

(Gerente  de  Auditoria),  Márcio  Augusto  de  Oliva  Menezes
(Líder de Auditoria), Sônia Regina Fraga dos Reis (Líder de
Auditoria),  Eliete  Neimann  da  Cunha  Ramos  (Auditora
Estadual  de  Controle  Externo),  Lívia  Aguiar  Fernandes
Pereira (Auditora Estadual de Controle Externo).

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Comunicação Social – SECOM
Natureza jurídica: Órgão da Administração Direta
Finalidade: Propor, coordenar e executar a Política de Comunicação

Social do Governo, bem como coordenar as atividades
da Ouvidoria Geral do Estado.

Endereço: 3ª Avenida, 310, Centro Administrativo da Bahia – CAB,
Salvador/BA, CEP: 41745-005.

Dirigente máximo: André Nascimento Curvelo
Cargo: Secretário de Comunicação da Bahia
Período da gestão: A partir de 01/01/2015

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 092/2021,  de 15/12/2021,  que aprovou o
Plano de Diretrizes do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o
exercício de 2022, e com o Ato nº 261 de 21/06/2022, que aprovou a Programação
Anual para o referido exercício, e de acordo com a Ordem de Serviço n .º 0083/2022,
expedida pela 6ª Coordenadoria de Controle Externo, foi  realizada a auditoria de
acompanhamento  da  execução  orçamentária  e  financeira  da  Secretaria  de
Comunicação Social – SECOM, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2022.

A  Secretaria  de  Comunicação  Social  –  SECOM  foi  selecionada  para  exame
considerando  a  ordenação  de  prioridade  da  Matriz  de  Risco  do  TCE/BA,  a  qual  é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.
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 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

O objetivo da auditoria é fundamentar o opinativo sobre a regularidade na aplicação
dos recursos públicos e o cumprimento das disposições legais pertinentes, com foco
no acompanhamento:

• da  execução  do  Plano  de  Ação  apresentado  pela  Secretaria  de
Comunicação  Social,  referente  aos  achados  apontados  nas  auditorias
anteriores; e

• da efetiva implementação das recomendações e determinações expedidas
por este Tribunal.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
Brasileiras  de Auditoria  do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da observância
às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira, contábil e jurídica. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
• acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;

• Constituição Estadual;

• Lei Complementar Federal nº 101/2000 – LRF – Estabelece as normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui normas gerais de Direito Financeiro;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos
Administrativos;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

5

Ref.2943025-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

M
JC

0O
D

C
Y



 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

• Lei Complementar Estadual nº 33/2009 – Altera a LC nº 26/2006 e dá outras
providências;

• Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991  –  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de
Contas do Estado (TCE);

• Lei  Estadual  nº  2.322/1966  –  Dispõe  sobre  a  Administração  Financeira,
Patrimonial e de Material do Estado;

• Lei Estadual nº 9.433/2005 – Dispõe sobre licitação, contratação e alienação
no âmbito estadual;

• Lei Federal nº 12.232/2010 – Normas gerais para licitação e contratação pela
administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de
agências de propaganda;

• Lei  Estadual  n°  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei  Estadual  n°14.172/2019 – Institui  o  Plano Plurianual  da  Administração
Pública Estadual para o período de 2020/2023;

• Lei Estadual nº 14.381/2022 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2022;

• Lei Estadual nº 14.446/2022 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2022.

• Decreto Estadual nº 14.117/2012 –  Homologa a Resolução nº 001/2012, de
04  de  julho  de  2012,  que  aprova  o  Regimento  do  Conselho  Estadual  de
Comunicação Social;

• Decreto  Estadual  nº  16.283/2015 – Aprova o Regimento da Secretaria  de
Comunicação Social – SECOM;

• Portaria  nº  22/2021  –  Dispõe  sobre  a  Seleção  Interna  das  Agências  de
Publicidade;

• Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE – Dispõe sobre as normas de
procedimento para o controle externo da Administração Pública;

• Resolução nº  141/2019 – Dispõe sobre normas para prestação de contas
pelos responsáveis por Unidades Jurisdicionadas da Administração Direta e
Indireta Estadual para fins de julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
da Bahia;

• Resolução nº 87/2020 – Modifica a Resolução nº 149, de 31 de outubro de
2019; 

• Resolução nº 86/2021 - Modifica a Resolução nº 149, de 31 de outubro de
2019;

• Resolução  nº  092/2021  -  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
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 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

2022; e

• Informações disponíveis nos sistemas corporativos do Estado e na internet.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da Secretaria de Comunicação Social – SECOM, relativa ao período de
01/01 a 30/06/2022, são apresentados a seguir  os achados e fatos significativos
observados pela Auditoria.

5.1 Área contábil, orçamentária e financeira

5.1.1 Atrasos no pagamento a credores com potencial risco de prejuízos ao
Erário

Está previsto nos instrumentos contratuais, bem como na legislação pertinente, que
o pagamento devido às contratadas deveriam ocorrer no prazo não superior a oito
dias úteis, contados da data de apresentação das faturas e respectivo atestado de
recebimento definitivo dos serviços prestados, em cumprimento ao disposto no § 5°
do Art. 6° da Lei Estadual n° 9.433/2005 e nas cláusulas contratuais dos respectivos
termos.

Ainda  de  acordo  com o  disposto  no  Art.  40,  XIV,  alínea  “a”,  da  Lei  Federal  nº
8.666/1993, o prazo de pagamento não pode ser superior a 30 dias, de forma que o
atraso  de  pagamento  pela  Administração  Pública  enseja  a  possibilidade  de
recomposição mediante correção monetária a partir da data em que o pagamento
deveria ter sido realizado. 

Esse direito, também previsto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988,
garante  aos  contratados  o  recebimento  do  pagamento  por  serviços  prestados  à
Administração  com a  manutenção  das  condições  inicialmente  pactuadas.  Dessa
forma,  o  atraso  no  pagamento  desses  serviços,  por  parte  da  SECOM,  além de
ensejar rescisão contratual por justa causa, em caso de atrasos superiores a 90
dias,  podem implicar  danos  ao  Erário  caso  as  contratadas  decidam recorrer  ao
Poder  Judiciário  para  o  recebimento  dos  valores  reclamados.  Nesse  sentido,  a
relevância do assunto se justifica pelo potencial prejuízo que tal situação representa
para o estado. 
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Observou-se nos processos de pagamentos examinados atrasos significativos nos
pagamentos  a  diversos  credores  no  montante  de  R$12.424.467,40,  cabendo
salientar que quatro deles superaram 200 dias de atraso, conforme demonstrado na
tabela  do  Apêndice  2 deste  Relatório  de  Auditoria,  em razão  do  representativo
número de ocorrências. 

Por meio da Solicitação nº MA-008/2022 requeremos, ao responsável pela SECOM,
esclarecimentos  acerca dos pagamentos efetuados em atraso.  Através do  Ofício
DAF/SECOM nº 080/2022 assim se pronunciou:

RESPOSTA: Considerando a data da liquidação da despesa e
cumprindo a programação financeira da SEFAZ(05,15 e 25 de
cada mês) para realização dos pagamentos, alguns processos
sofreram atrasos no intervalo inferior ao apontado, conforme
detalhado no anexo 2.

Inicialmente gostaríamos de deixar  claro  que a Equipe Técnica  leva sempre em
consideração a data de atesto das notas fiscais ou a data de recebimento do objeto
por parte da comissão constituída por no mínimo três servidores ou pelo fiscal do
contrato para começar a contar o prazo de oito dias úteis para pagamento da fatura.
Além disso, entendemos que os prazos são interrompidos quando da necessidade
de realizar diligências junto as contratadas para regularização processual (falta de
documentação)  e,  depois,  processar  a  liquidação,  no  entanto,  cabe  ao  fiscal  do
contrato esta atribuição para quando tudo tiver regularizado, encaminhar a nota para
o setor competente liquidar e, logo após, proceder o pagamento. 

Ao contrário do que foi apresentado na resposta, o prazo começa a contar a partir do
momento  em  que  os  serviços  forem  declarados  como  prestados  pelo  fiscal  do
contrato ou comissão de recebimento do objeto e não quando o setor financeiro
procede a liquidação, portanto, os prazos apresentados na resposta da Unidade em
seu anexo 2 não encontram respaldo no entendimento da equipe técnica.

É  importante  que  a  Unidade  se  atente  a  colocar  no  processo  toda  e  qualquer
comunicação com as empresas contratadas referente a regularização processual
(envio de documentação ausente), a fim de que não se conte no prazo os dias a
mais referentes as diligências como atraso.

Considerando a morosidade no pagamento dos débitos e os consequentes prejuízos
causados às contratadas, esta auditoria entende que providências efetivas devem
ser tomadas pela SECOM, a fim de que situações como esta não se repitam.
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5.1.2 Despesas de Exercícios Anteriores

No  período  de  janeiro  a  junho  de  2022,  a  SECOM  pagou  o  montante  de
R$31.548.499,24  (trinta  e  um  milhões,  quinhentos  e  quarenta  e  oito  mil,
quatrocentos e noventa e nove reais e vinte e quatro centavos) em Despesas de
Exercícios  Anteriores  –  DEA,  correspondendo  a  50,88%  do  total  pago  de
R$62.008.202,22 (sessenta e dois milhões, oito mil, duzentos e dois reais e vinte e
dois centavos).

Desse total, verificamos que esse montante corresponde ao maior valor pago pela
Secretaria, considerando-se o critério elemento de despesa.

5.1.2.1  Empenhamento  indevido  de  despesas  previsíveis  por  meio  de
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$15.639.251,86

A  Auditoria  analisou  os  processos  de  pagamento  de  DEA  no  montante  de
R$15.639.251,86, cujas despesas foram realizadas sem saldo suficiente de dotação
orçamentária, conforme se verifica no Apêndice 3.

Em  observância  à  boa  prática  contábil,  estas  despesas  deveriam  ter  sido
empenhadas de forma correta e tempestiva no Elemento 39 – Serviços de Terceiros
Pessoa  Jurídica,  nos  exercícios  correspondentes,  já  que  eram  previsíveis  e
continham dotação suficiente, de maneira que, se os pagamentos não ocorressem
até o final do referido exercício, deveriam ter sido incluídas em Restos a Pagar.

Vale  ressaltar  que é  obrigatória  a  emissão do empenho  em momento  oportuno,
inscrevendo a despesa em restos a pagar, a fim de que o pagamento se realize no
exercício subsequente, caso não seja possível efetuar o seu pagamento durante o
exercício a que se refere.

Sabe-se  que  a  atividade  financeira  do  Estado  deve  pautar-se  nas  previsões  de
receitas  e  nas  autorizações  de  despesas  contidas  nas  leis  que  compõem  o
planejamento orçamentário, notadamente na Lei Orçamentária Anual, afigurando-se
ilícita a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam
os créditos orçamentários ou adicionais, conforme preceituado pelo art. 167, inciso
II, da Constituição Federal, que assim dispõe:

Art. 167. São vedados:
[…]
II  – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

A esse respeito, observamos que a SECOM, nos últimos anos, vem
reiteradamente  executando despesas superiores à capacidade dos seus

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

9

Ref.2943025-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

M
JC

0O
D

C
Y



 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

créditos orçamentários, conforme pode-se verificar na análise das tabelas a seguir:

Tabela 01 – Saldo negativo resultante da diferença entre o valor de DEA do exercício atual em
relação ao saldo orçamentário do exercício findo

Em R$

Saldo Orçamentário DEA

Diferença (b) - (a)
Período Valor (a) Período Valor (b)

2019 907.564,71 1º Semestre de 2020 26.453.999,77 -25.546.435,06

2020 1.044.107,98 1º Semestre de 2021 52.923.456,44 -51.879.348,46

2021 1.246.402,07 1º Semestre de 2022 31.548.499,24 -30.302.097,17

Fonte: Fiplan Gerencial.

Além do exposto, de acordo com o Fiplan Gerencial, no primeiro semestre de 2022,
a SECOM pagou despesas correspondentes a R$31.548.499,24 no elemento “92 –
Despesas  de  Exercícios  Anteriores”  (DEA),  representando  um  decréscimo  de
aproximadamente 40% quando comparada com o primeiro semestre do exercício
anterior.  Contudo,  embora  tenha havido  essa redução no ano de 2022,  convém
ressaltar que o montante continua sendo expressivo, quando comparado às outras
despesas da Secretaria, conforme ilustra a tabela a seguir:

Tabela 02 – Evolução dos Valores de DEAs da SECOM nos últimos anos
                                                                                                                                                                                                                             Em R$

Período Despesa Total (a) DEA (b) (%) (b)/(a)

1º Semestre de 2020 53.432.113,28 26.453.999,77 49,51

1º Semestre de 2021 102.701.828,38 52.923.456,44 51,53

1º Semestre de 2022 62.008.202,22 31.548.499,24 50,88

Fonte: Fiplan Gerencial.

Por  meio  da  Solicitação  nº  MA-008/2022  requeremos  ao  Gestor  da  SECOM
esclarecimentos  acerca da não realização dos  empenhos no período adequado,
ainda que nas modalidades “global” ou “por estimativa” e da não inscrição destas
despesas  em  restos  a  pagar,  já  que  todos  os  processos  eram relacionados  a
despesas  previsíveis.  Foram prestados  os  seguintes  esclarecimentos  através  do
Ofício DAF/SECOM nº 080/2022:

Resposta: Em auditorias anteriores, foi informado ao TCE/Ba... "(...) que
a  SECOM planeja regularmente a estimativa dos gastos a serem
enviados a SEFAZ, e esta por questões de fluxo de caixa define o valor
da programação financeira das unidades orçamentárias das Secretarias,
transformando essa programação em concessão de empenho".
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Por fim, destacamos que a SECOM vem diligenciando esforços
junto às secretarias  sistêmicas: Planejamento e Fazenda,
respectivamente, visando mitigar os riscos, a exemplo já neste ano de
2021, ser liberado um crédito suplementar no valor R$ 27.000.000,00
(vinte e sete milhões de reais), publicado na Edição Número: 23180 –
D.O.E. (Diário Oficial do  Estado), conforme o  Decreto Financeiro de
Número 34de 03.06.2021, conforme PMO/5012, para atender despesas
com publicidade e propaganda."

O  que  demonstra no  mencionado voto  que  a  Secom,  vem envidando
esforços no sentido de reduzir o volume de DEA.

Encaminhamos checklist  utilizado  pelo  controle  interno  para  realizar
inspeção nos processos de DEA.

As justificativas apresentadas pelo dirigente da Unidade  Gestora da SECOM não
apresentam  novidades  em  relação  ao  que  já  foram  expostas  em  auditorias
anteriores.

A SECOM, mais uma vez, atribui a inadequada execução da despesa pública por
DEA a  programação  financeira  que  é  definida  pela  Sefaz,  que  transforma  essa
programação em concessão de empenho, o que é insuficiente para atender todas as
despesas realizadas, o que vai de encontro que a unidade planeja regularmente a
estimativa de gastos.

Contudo, o esclarecimento prestado é improcedente, uma vez que o achado versa
sobre o empenhamento intempestivo de despesa previsível no Elemento 92 –
DEA, sem que tenha havido motivo aparente ou justificado.

A Lei Federal nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para
elaboração e controle  dos orçamentos,  determina que é vedada a realização de
despesa sem prévio empenho (art. 60). Em complemento, o art. 35, inciso II, da
mesma  Lei,  impõe  que  a  contabilização  das  despesas  públicas  respeite  o
princípio  da  competência,  que  obriga  o  reconhecimento  da  despesa,  com  a
formalização do devido empenho, no exercício financeiro em que fora constituída a
obrigação  pecuniária  a  ser  adimplida,  com  a  realização  dos  correspondentes
registros contábeis. 

Vale observar o que foi apontado pelo Ministério Público de Contas, no Parecer n°
000240/2019, relativo ao Processo TCE/004460/2018, que assim sugere:

Observe-se que o pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores sem a
indicação  dos  motivos  da  não  realização  do  empenho  no  exercício  de
origem  e  sem  a  certificação  da  existência  de  saldo  orçamentário  na
respectiva  dotação  do  exercício  a  que  se  refere,  como  determina  a
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legislação, propicia a assunção de obrigações sem a existência de créditos
orçamentários ou adicionais suficientes para suportá-los, em contrariedade
ao princípio da legalidade orçamentária.

Embora o art. 37 da Lei Federal nº 4.320/1964 autorize o pagamento de DEA, a
execução desse tipo de despesa só deve ocorrer quando respeitados os requisitos
exigidos pelo referido comando legal, que assim dispõe:

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento
respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las,
que não se tenham processado na época própria, bem como os Restos a
Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o
encerramento do exercício correspondente poderão ser pagos à conta de
dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos,
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.

Ainda a esse respeito, a Lei Complementar n° 101/2000, que estabelece normas de
finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,  assim
determina:

Art.  15.  Serão  consideradas  não  autorizadas,  irregulares  e  lesivas  ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que
não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art.  16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

[…]

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de  dotação
específica  e suficiente,  ou que esteja  abrangida por  crédito genérico,  de
forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar,  previstas no programa de trabalho,  não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício.

Assim,  a  omissão  do  gestor  em  empenhar  despesas  públicas  previsíveis  no
exercício  de  sua  competência,  adiando  o  seu  processamento  para  o  exercício
seguinte, não se coaduna com o ordenamento jurídico pátrio, na medida em que
enseja assunção de obrigações em patamar superior aos créditos orçamentários e
adicionais existentes, contrariando a vedação contida no art. 167, II, da Constituição
Federal e gerando risco de comprometimento da execução dos orçamentos futuros.

O pagamento de DEA, portanto, quando em desconformidade com os parâmetros
legalmente estabelecidos, caracteriza falha na estimativa da despesa, passível de
provocar  distorções  nos  atos  de  gestão  financeira  e  orçamentária  e  de  violar  a
transparência que se exige na gestão de recursos públicos, razão pela qual deve ser
coibido fora das expressas conformações legais de excepcionalidade.
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Assim,  por  todo  o  exposto,  concluímos  pela  irregularidade  da  realização  de
despesas que excedam os créditos orçamentários, que geraram como consequência
um desequilíbrio orçamentário nas contas da Secretaria, tendo em vista que houve a
assunção de obrigações, para as quais a SECOM não tinha créditos suficientes,
contrariando o inciso II, art. 161 da Constituição Estadual, c/c com o art. 37, inciso
IV,  da  LRF.  Dessa  forma,  a  Auditoria  reforça  que  100,00%  das  despesas  de
exercícios anteriores analisadas não atendem aos requisitos legais.

Cabe mencionar que, no Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
de  2019,  Processo  nº  TCE/011244/2019,  foi  apontado  pela  Auditoria  o
Empenhamento  indevido  de  despesas  previsíveis  por  meio  de  Despesas  de
Exercícios Anteriores (DEA),  no montante  de R$ 5.453.830,79,  no  item 6.1.2 do
Relatório  de  Inspeção  2019.  Julgado  em  sessão  plenária  este  processo  no  dia
05/11/2020,  resolvem os Srs. Conselheiros do TCE/BA, por meio da Resolução nº
73/2020, por maioria, determinar a Secretaria que:

[…] seja apresentado, pela Secretaria, um Plano de Ação, no prazo
de  até  120  (cento  e  vinte)  dias,  contendo  as  providências
necessárias para a regularização das falhas apontadas no Relatório
de Auditoria, bem como as respectivas ações que serão realizadas,
os prazos e os responsáveis por sua execução(…)

A SECOM encaminhou, através do documento TCE/000096/2021 em 07/01/2021, o
Plano de Ação, cumprindo a determinação deste TCE em relação ao DEA.

Quadro 01 –  Providências adotadas para atender recomendações/determinações expedidas
pelo TCE contidas no Plano de Ação – DEA

Recomendações Plano de Ação – Medidas adotas pela SECOM

1)  Envidar  esforços  em  articulação  com
Sefaz  no  sentido  de  aprimorar  os
mecanismos de programação e controle da
execução  orçamentária  e  financeira  de
modo  a  evitar  a  realização de  despesas
que  não  tenham  suporte  orçamentário,
afastando  possíveis  distorções  no
orçamento.

Cumprir  a  programação  financeira,  como  determinado  pelo  TCE,
solicitando a liberação da Concessão a Sefaz para que as despesas que
não forem pagas  tempestivamente  sejam inscritas  em Restos a  Pagar.
Aliado a essa diligência a necessidade de cobrança reiterada a Seplan por
suplementação orçamentária.

Prazo: Implementada 

2)  Articular-se  com  a  SEFAZ,  a  fim  de
aprimorar os mecanismos de programação e
controle  da  execução  orçamentária  e
financeira, de modo a evitar a realização de
despesas  que  não  tenham  suporte
orçamentário, afastando possíveis distorções
no orçamento.

Fonte: Plano de Ação e Resolução 73/2020.

 
A auditoria  constatou  que  as  ações  implementadas  não  foram  suficientes  para
diminuir as despesas com DEA.
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Recomendamos que na restrita e necessária execução de despesa por DEA, seja
observada e justificada a sua excepcionalidade; bem como o aperfeiçoamento do
planejamento da execução orçamentária e financeira da SECOM e aprimoramento
dos  seus  mecanismos  de  controle  interno  relacionados  à  contabilização  de
despesas como DEA, de modo a prevenir o seu uso indiscriminado, sobretudo em
virtude da insuficiência de saldo orçamentário.

5.1.2.2 Não adoção de procedimentos previstos no art. 3º do Decreto nº 181-A
pelo Gestor para pagamento de DEA

O art. 3º do Decreto nº 181-A diz que o ordenador de despesa de cada unidade
gestora deve adotar procedimentos, conforme indica os incisos I e II, destacados a
seguir:

I – nas hipóteses dos incisos I e II do art. 1º:

a) ouvir a Inspetoria Setorial de Finanças, ou órgão equivalente, quanto à
existência de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que
se refere;

b) fundamentar no seu despacho de reconhecimento de débito as razões
pelas quais as despesas não foram empenhadas no exercício de origem.

II – na situação prevista no inciso III do art. 1º:

a) fundamentar as razões do não processamento no momento oportuno;

b)  submeter  à  apreciação  do  Secretário  ou  ao  dirigente  dos  órgãos
diretamente subordinados ao Governador.

O art. 1º do Decreto 181-A diz o seguinte:

Art.  1º  – Poderão ser  pagas por dotações para Despesas de Exercícios
Anteriores,  constantes  dos  quadros  discriminativos  de  despesas  das
unidades orçamentárias, as dívidas de exercícios encerrados devidamente
reconhecidas pela autoridade competente.

Parágrafo  único  –  As  dívidas  de que  trata  este  artigo  compreendem as
seguintes categorias:

I  –  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  os  quais  o  orçamento
respectivo  consignava  crédito  próprio,  com  saldo  no  final  do  exercício
suficiente  para  atendê-las,  que  não  se  tenham  processado  na  época
própria;

II – despesas de Restos a Pagar, com prescrição interrompida;

III  –  compromissos reconhecidos pela  autoridade competente,  ainda que
não tenha sido prevista a dotação orçamentária própria ou não tenha esta
deixado saldo no exercício respectivo, mas que pudessem ser atendidos em
face da legislação vigente.
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Identificamos  nos  processos  de  pagamento  analisados  que  não  se  tomou
providências previstas no art. 3°, incisos I e II, combinado com art. 1º do Decreto
181-A.

Como  podemos  observar,  o  Decreto  181-A  é  bem  claro  em  seus  artigos
supramencionados quanto à necessidade do gestor fundamentar as razões pelas
quais  as  despesas  não  foram  empenhadas  no  exercício  de  origem  ou  não
processadas no momento oportuno, para que não aconteça violação do princípio da
legalidade orçamentária e se evite potencializar o risco ao desejável equilíbrio das
contas  públicas,  já  que seu  uso  indiscriminado,  compromete  a  transparência  da
gestão pública,  pois  não são reconhecidas e contabilizadas no exercício  de  sua
competência, o que gera distorções nos demonstrativos contábeis no Estado.

Por  meio da Solicitação nº  MA-008/2022 requeremos ao Gestor  esclarecimentos
acerca da não adoção de procedimentos previstos no art. 3º do Decreto nº 181-A
para pagamento de DEA. Foram prestadas as seguintes explicações por meio do
Ofício DAF/SECOM nº 080/2022:

Resposta: No Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as contas
do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia, exercício 2020, a
Conselheira relatora Carolina Costa, assim expressou seu voto:

"O Decreto Estadual Número 181-A de 09 de julho de 1991,
disciplina a forma do processamento de despesas encerradas.

O DECRETO Nº 16.406 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015, alterou
o Regimento da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, criando a
Coordenação da Qualidade do Gasto Público, competindo à própria
SEFAZ, definido no item 12 do referido regimento o que segue:

“b) pela Coordenação de Acompanhamento e Controle Financeiro” analisar,
acompanhar e avaliar as despesas de custeio e investimentos do
Estado, com vistas ao controle do gasto público;"

Verificamos que a resposta apresentada não atende ao que foi  questionado pela
Auditoria em relação às devidas providências para o cumprimento do quanto exigido
no art. 3° do Decreto nº 181-A.

Do exposto, recomendamos aos responsáveis que aperfeiçoem os controles, a fim
de  que  na  realização  de  despesas  por  meio  do  elemento  92  –  Despesas  de
Exercícios Anteriores (DEA), se cumpra rigorosamente o que determina a legislação
que rege a matéria.
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5.1.3  Movimentação  de  recursos  em  Dotação  Orçamentária  diferente  da
prevista nos contratos de publicidade

A cláusula referente a recursos orçamentários tanto nos contratos originais como
nos seus aditivos, celebrados com as agências de publicidade, diz que os recursos
para a execução dos serviços correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Quadro 02 – Dotação Orçamentária prevista nos contratos e aditivos

Dotação Orçamentária

Função 24

Subfunção 131, 134

Programa 315

Projeto/Atividade 2050, 2051

Fonte de Recursos 100

Fonte: Contratos e aditivos celebrados com as agências de publicidade.

Identificamos processos listados a seguir  que os projetos/atividades, bem como a
função,  fonte  de  recursos,  subfunção  e  programa  não  estão  de  acordo  com  os
contratos  e  os  dois  termos  aditivos  celebrados  com as  agências  de  publicidade,
conforme listados a seguir:

Tabela 03 – Processos com Dotação Orçamentária divergente daquela prevista nos contratos
Processos Fonte de Recursos Função Subfunção Projeto/Atividade Programa

3126-67 311 08, 14 244, 422 2284, 4135 300

11810-69 613 17

12203-15 213 06 122 2943

577-05 114 12

1590-28 114 12

11811-40 613 17

12747-41 114 12

12837-32 311 08 244 2284 300

12339-81 311 08 244 2284 300

572-92 114 12

12755-51 114 12
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Processos Fonte de Recursos Função Subfunção Projeto/Atividade Programa

12428-91 114 12

1497-31 114,311 08, 12 244 2284 300

798-09 613 17

574-54 114 12

495-16 114 12

1400-17 114 12

1752-28 114,130 10,12

12756-32 114 12

12335-57 311 08 244 2284 300

9048-14 130 10 313

10866-60 19 573 5253 301

1472-83 613 17

12257-08 613 17

11270-13 613 17

12739-31 613 17

589-31 114 17

1762-08 114 12

Fonte: Processos de Pagamento.

Por  meio  da  Solicitação  nº  MA-008/2022  requeremos  ao  Gestor  da  SECOM,
esclarecimentos acerca desta falha. Foram prestados os seguintes esclarecimentos
através do Ofício DAF/SECOM nº 080/2022:

RESPOSTA: Os processos em questão, listados pelo TCE, correspondem
aos  processos de  pagamentos de Publicidade, pagos  com recursos
descentralizados de outras secretarias e  por isso, constam ações,
programas, funções e/ou fontes de recursos diversas (oriundos das
unidades concedentes).

A Nota de Destaque/NDD ou descentralização externa de crédito é
um instrumento orçamentário onde a responsabilidade orçamentária é da
unidade concedente (quem envia).  Inclusive nos relatórios
orçamentários, os valores descentralizados aparecem nestas
unidades e não na Cooperante (quem recebe o recurso).
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Decreto nº 14.291 de 25 de janeiro de 2013.

Art.5º: - As dotações descentralizadas deverão ser aplicadas pelas
unidades gestoras, observando-se:

li - a realização do objeto previsto no programa de trabalho da unidade
concedente, visando  à consecução dos objetivos e metas
estabelecidas, respeitadas as classificações pertinentes.

Estas unidades orçamentárias em questão, descentralizam seus
recursos em ações  (PAOEs)  diversas, pois  não  possuem em  seus
orçamentos, as PAOEs de publicidade – 2050 e 2051. Após a migração
do controle  orçamentário de  publicidade para  a SECOM, ambas  as
PAOEs só são programadas nos orçamentos da Secom e nas
exceções listadas em Lei. Cabe à SEPLAN essa gestão orçamentária.

A equipe técnica não questiona a descentralização de recursos de outras secretarias
à SECOM para pagamento de despesas com publicidade. O que perguntamos foi o
porquê não se encontram inseridas as dotações orçamentárias de outras secretarias
nos contratos de publicidade.

Recomenda-se  a  SECOM  que  fique  atenta  quanto  às  cláusulas  contratuais
pactuadas  nos  contratos  e  nos  termos  aditivos  celebrados,  a  fim  de  que  esta
irregularidade não se repita no futuro.

5.1.4  Ausência  de  monitoramento  externo  nos  serviços  de  veiculação  de
publicidade em rádios

A auditoria verificou que nos processos de pagamento relacionados no Apêndice 4
não  foi  realizado  o  monitoramento  externo  para  comprovação  de  veiculação  de
publicidade  nas  rádios,  contrariando  o  que  determina  a  cláusula  segunda,  item
2.1.2.25 dos contratos firmados com as Agências de Publicidade, que diz:

2.1.2.25  Monitorar  e  controlar  as  inserções  publicitárias  (mídias
contratadas),  por  meio  de relatório  mensal  com comprovação das
veiculações  no  ato  da  emissão  da  nota,  sendo  que,  para  as
veiculações em mídias de massa (TV aberta, rádio, jornal,  revista,
internet  e  redes  sociais/mídias  digitais),  deverá  a  CONTRATADA
apresentar  relatório  de  comprovação  das  veiculações  respectivas,
produzido por empresa independente e especializada em aferição ou
auditoria de veiculação de mídia.

Nos processos  de  veiculação  de  publicidade  nas  Rádios,  as  próprias  empresas
subcontratadas representantes das rádios informam os serviços como executados,
pela  apresentação  dos  “Comprovantes  de  Exibição”.  Estes  documentos  são
considerados, por si só, suficientes para a SECOM efetuar o pagamento.
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Por  meio  da  Solicitação  nº  MA-008/2022  requeremos  ao  Gestor  da  SECOM,
esclarecimentos acerca desta falha. Foram prestados os seguintes esclarecimentos
através do Ofício DAF/SECOM nº 080/2022:

Resposta: Para  garantir a política do  Estado de  promover a
participação social através da comunicação e continuar promovendo a
democratização da publicidade no interior da Bahia,  o Secretário de
Comunicação, no uso de suas atribuições, através da Portaria Secom
nº 22 de 22 de dezembro de 2021, determinou que o monitoramento
externo fosse realizado por amostragem, conforme item 9.4 que diz:

"9.4 O procedimento de monitoramento por parte da Administração
Pública será realizado pela comissão de fiscalização dos contratos no
Plano Anual de Fiscalização, conforme Orientação Técnica AGE nº
02/2017, listando principais pontos para verificação, tomando por base
as obrigações do contratado e  a  avaliação dos riscos obedecendo aos
critérios de: Evento de Risco, Nível de Risco e Controle Proposto."

A  justificativa  apresentada  não  eliminou  a  falha  aqui  demonstrada.  Não
encontramos nos processos de pagamentos os documentos que comprovassem a
realização  de  monitoramento  externo.  Se  eles  estavam  alocados  em  outros
processos de pagamento, caberia a unidade anexá-los a resposta encaminhada a
auditoria. 

Quanto ao monitoramento externo por amostragem, a equipe técnica verificará em
futuras auditorias se este procedimento garante o efetivo controle da veiculação de
publicidade nas rádios.

Recomenda-se que a SECOM anexe em todos os processos de pagamento de
veiculação de publicidade de rádios, os respectivos relatórios de monitoramento
externo, bem como toda a despesa paga as empresas que prestam este tipo de
serviço.

5.2 Área jurídica

5.2.1 Licitações

5.2.1.1 Não comprovação da vantajosidade da licitação 

Da análise da Concorrência Pública nº 01/2020 constata-se a continuidade dos fatos
apontados em auditorias anteriores, cuja recomendação do Acórdão nº 01/2021 foi:
“Instruir  o  processo  licitatório  com  devida  transparência,  em  observância  aos
princípios da Administração, de maneira que os preços e quantidade envolvidos na
contratação sejam de conhecimento público” e da Resolução nº 073/2020: “realize o
detalhamento dos preços em suas licitações, em conformidade com o disposto no
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art.  11,  V,  da  Lei  nº.  9.433/2005  e  no  art.  65,  §  3º,  VIII,  do  mesmo  diploma
normativo”.  Desse modo, foram pedidos esclarecimentos ao Gestor,  por meio da
Solicitação nº 002EN/JURÍDICO/2022 e, em resposta, manifestou-se nos seguintes
termos:

Ofício DAF/SECOM Nº 096/2022, de 18/11/2022

O Art. 6º, caput, da Lei Federal nº 12.232/2010, sustenta que, “a elaboração
do instrumento convocatório das licitações previstas nesta Lei obedecerá as
exigências do art. 40 da Lei nº 8666 de 21 de junho de 1993, com exceção
das previstas nos incisos I e II do seu § 2º (Grifo nosso).

Por sua vez, o art. 40, § 2º, I e II da Lei Federal nº 8666/93, assevera que
[...]  constituem anexo  desse  edital,  dele  fazendo  parte  integrante:  I  –  o
projeto  básico  e/ou  executivo,  com  todas  às  suas  partes,  desenhos,
especificações  e  outros  complementos;  II  –  orçamento  estimado  em
planilhas de quantitativos e preços unitários (Grifo nosso).

A necessidade  prática  do  advento  da  Lei  Federal  de  Licitações  e  Contratos  de
publicidade é reconhecida também pela doutrina especializada in verbis:

A ausência de previsão na Lei  nº  12.232 sobre a elaboração de projeto
básico  e  de  orçamento  detalhado  não é  casual.  Tal  como  exposto,  as
peculiaridades  do  contrato  de  serviços  de  publicidade  impedem  a
predeterminação  precisa  e  exata  das  atividades  e  despesas  a  serem
realizadas.

Uma parcela significativa das atividades e das despesas correspondentes
não  comporta  predeterminação  em  momento  anterior  a  instauração  da
licitação. Somente por ocasião da execução do contrato é que a campanha
publicitária  será  concebida.  Anote-se  que  as  ofertas  apresentadas  na
licitação não se referem a execução de um “projeto básico”, nem se referem
a custos previstos em um “orçamento detalhado”.

As considerações anteriores devem ser interpeladas em termos. Em muitos
casos, a licitação para serviços de publicidade contempla a exigência de
previsão de custos unitários relativamente a aspectos da prestação a ser
executada.  Essa  hipótese  não  se  confunde  com a  exigência  de  um
orçamento completo e detalhado quanto à integridade dos valores a
serem  desembolsados  na  execução  da  futura  contratação.  Uma
parcela significativa desses custos somente será determinável depois
de  formalizada  a  contratação  e  tomando  em  vista  as  condições  e
circunstâncias de cada campanha publicitária.

Justamente  por  isso,  não  há  exigência  da  fixação  de  estimativa
minuciosa das despesas a serem realizadas. O contrato para serviços
de publicidade não é executado sob o regime de empreitada (por preço
global  ou  unitário),  nem  comporta  uma  estimativa  precisa  e
determinada  quanto  a  um  “preço”  a  ser  desembolsado  pela
Administração. (Marçal Justem Filho, Comentários a Lei de Contratos de
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Publicidade  da  Administração:  Lei  nº  12.232/2010,  1ª  Edição,  Belo
Horizonte, Editora Forum, 2020, p. 245/246 (Grifo nosso).

Isto posto,  entende esta Auditoria que a discricionariedade administrativa não se
traduz em ampla e irrestrita liberdade do gestor público, até mesmo porque ele atua
sempre sob o manto da legalidade (em seu sentido amplo e restrito) e suas decisões
não podem, jamais, ser arbitrárias. Nesse sentido, Di Pietro afirma que:

[...]  a  ampliação  da  legalidade  trouxe  como consequência  a  redução da
discricionariedade e a ampliação do controle judicial  sobre aspectos que
antes eram considerados como mérito. Por outras palavras, o que ocorreu
foi uma sensível redução do mérito do ato administrativo, porque aspectos
que  eram  considerados  como  mérito,  insuscetíveis  de  controle  judicial,
passaram a ser vistos como de legalidade, em sentido amplo (2015, p. 261).

Um importante aspecto da Lei nº 12.232/2010 e que, até a presente data, carece de
maior  efetividade,  é  a  divulgação  de  informações  sobre  a  execução  dos
contratos de publicidade, o que, certamente, facilitaria a atuação dos órgãos de
fiscalização. O art. 16 do referido diploma dispõe que:

Art. 16. As informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos
fornecedores de serviços especializados e veículos, serão divulgadas em
sítio  próprio  aberto  para  o  contrato  na  rede  mundial  de  computadores,
garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados.

Parágrafo  único.  As  informações  sobre  valores  pagos  serão  divulgadas
pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de
divulgação.

Esperava-se, com isso, assegurar maior transparência na prestação dos serviços
publicitários  ao  se  garantir  o  livre  acesso  às  informações  por  qualquer  pessoa
interessada,  muito  embora  não  se  tenha  notícias  sobre  sua  real  efetividade,  à
exceção  do  Governo  Federal,  cuja  divulgação  é  feita  no  sítio  da  Secretaria  de
Comunicação (SECOM).

No presente trabalho, tentamos acessar o sítio da Secretaria de Comunicação
do Estado da Bahia (SECOM), sem sucesso, haja vista a informação de que
estava suspenso por força das eleições 2022.

A Lei Federal nº 12.232/2010 prevê que eventuais vantagens obtidas em negociação
de compra de mídia – incluídos eventuais descontos ou bonificações na forma de
tempo,  espaço ou reaplicações – pertencerão ao contratante,  in  casu,  ao  Poder
Público.

Do  exposto,  percebe-se  que  ao  ser  comparada  à  Lei  nº  8.666/1993,  a  Lei  nº
12.232/2010  tenta  proporcionar  uma  melhor  análise  e  valoração  da  qualidade
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criativa  dos  licitantes,  sem,  contudo,  afastar-se  do  princípio  do  julgamento
objetivo. Isso é alcançado através da instituição de Subcomissão Técnica, a ser
escolhida  por  sorteio  do  qual  as  agências  interessadas no certame participarão,
podendo inclusive impugnar justificadamente os profissionais pré-escolhidos. Ainda,
a  lei  inova  ao  restringir  a  contratação  pela  Administração  Pública  apenas  de
agências que detenham certificado de qualificação técnica emitido pelo Conselho
Executivo das Normas Padrão - CENP ou por entidade equivalente e certificadora
das condições técnicas de agências de propaganda.

Conclusivamente,  recomendamos  que  a  SECOM  estabeleça  marco  normativo
mínimo a fim de combater as práticas mais recorrentes na seara da publicidade
administrativa,  a  saber:  falta  de  caráter  informativo,  educacional  de  orientação
social; ausência do interesse público como norteador das políticas de publicidade; e,
principalmente, utilização patrimonialista da publicidade, com vistas à promoção da
imagem da autoridade ou do servidor público às custas do Erário.

5.2.2 Contratos

Foram analisadas as execuções dos contratos celebrados em exercícios anteriores
e seus respectivos Termos Aditivos, abaixo destacados :

Tabela 04 – Contratos Selecionados
                                                                                                              

Número do
contrato

Modalidade
Licitação/ Objeto

 Contratado Termos Aditivos Objeto
Valor T.Aditivo

R$

02/2021

CP nº 001/2020

Prestação  de  Serviços
de  Publicidade
institucional,  utilidade
pública,  monitoramento
de  redes  sociais  e
comunicação digital.

Leiaute  Comunicação  e
Propaganda LTDA

1º T.Aditivo Acréscimo 25% 177.500.000,00

2º T.Aditivo 
Prorrogação 12 
meses 

----------

03/2021
CCA  Comunicação  e
Propaganda Ltda.

1º T.Aditivo Acréscimo 25% 177.500.000,00

2º T.Aditivo
Prorrogação 12 
meses ------

04/2021
Objectiva  Comunicação
Ltda

1º T.Aditivo Acréscimo 25% 177.500.000,00

2º T.Aditivo
Prorrogação 12 
meses -------

05/2021
Morya  Comunicação  e
Propaganda Ltda.

1º T.Aditivo Acréscimo 25% 177.500.000,00

2º T. Aditivo
Prorrogação 12 
meses -------

Fonte: Mirante.

Tais contratos e termos aditivos são originários da CP nº 01/2020, totalizando R$
710.000.000,00 (setecentos e dez milhões) em publicidade. 
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5.2.2.1 Ausência de detalhamento dos serviços contratados

Verifica-se  que,  para  assegurar  melhor  transparência  aos  atos  praticados  pela
Administração Pública, há necessidade de detalhamento dos serviços de publicidade
contratados, indicando por empresa: tipo de veiculação, quantitativo, preço unitário e
descontos, e isto não fez a SECOM. 

Quanto a este aspecto, a título de esclarecimento, manifestou-se o Gestor no Ofício
nº 096/2022, DAF/SECOM, de 18/11/2022:

O  montante  atualmente  previsto  para  os  contratos  de  publicidade  da
SECOM reflete,  portanto,  as  necessidades  de  todo  o  Estado  da  Bahia.
Embora haja campanhas habituais no calendário dos anos subsequentes,
em áreas como saúde, educação, segurança pública, trânsito...não há como
se prever, de pronto, o esforço necessário, exposição, viabilidade, impacto,
envolvimento, qualificação, imagem, adequação, credibilidade, identificação,
cobertura,  continuidade,  abrangência  geográfica,  sequência,  penetração,
seletividade, benefício, participação, condição, detalhamento, CPM – custo
por  mil,  custo  e  recurso  necessário  para  a  campanha,  em  cada
especificidade. 

Cada Plano de Mídia, portanto, será elaborado pelas Agências contratadas,
com estratégias, níveis de veiculação, táticas, cronograma de veiculação,
programações básicas,  público coberto e resumo da verba,  norteando-se
sempre a eficiência e a eficácia.

Ademais, embora haja novos serviços listados (antes não inseridos), eles
não necessariamente implicam em acréscimo de despesas.

Na verdade, pelo contrário, os serviços digitais têm o condão de atingir cada
vez mais pessoas, a um custo menor do que os meios de comunicação
habituais, e quanto mais avança a tecnologia, mais eficiência se obtém na
execução dos planos de mídia.

Por seu turno, os custos e despesas de veiculação apresentados ao contratante
para pagamento deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido ao
veículo, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e  dos
pedidos de inserção, bem como de relatório de checagem de veiculação. 

A ausência de tal detalhamento impede a fiscalização quanto ao uso do dinheiro
público em publicidade, pelo TCE, bem como pelo cidadão comum, o que fere o
princípio  da  transparência,  da  moralidade  administrativa,  dentre  outros
constitucionalmente assegurados.

Recomendamos que a SECOM elabore planilha descritiva dos serviços publicitários,
quantidade,  valores,  meios  de  divulgação,  etc.,  propiciando  a  fiscalização  do
dinheiro público, evitando-se prejuízos ao erário.
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Quanto aos demais aspectos jurídico-formal, em conformidade. 

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA

6.1.1  Acompanhamento  da  Resolução  nº  073/2020  –  Processo  nº
TCE/011244/2019

Trata-se da Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
realizada em 2019, cujo processo foi autuado sob o n° TCE/011244/2019 e teve seu
julgamento  em  sessão  plenária  do  dia  05/11/2020,  resultando  na  Resolução  nº
73/2020,  onde  foram  expedidas  recomendações  e  determinações,  conforme
transcrito: 

RESOLVEM os Exmos. Srs. Conselheiros:

1)  Anexar,  à unanimidade, a presente auditoria aos Processos de Contas
da  Secretaria  da  Comunicação  Social  do  Estado  da  Bahia  SECOM
(TCE/001365/2020) e do Dirigente Máximo Sr. André Nascimento Curvello
(TCE/004114/2020);

2)  Determinar,  por  maioria,  que  seja  apresentado,  pela  Secretaria,  um
Plano  de  Ação,  no  prazo  de  até  120  (cento  e  vinte)  dias,  contendo  as
providências  necessárias  para  a  regularização  das  falhas  apontadas  no
Relatório  de  Auditoria,  bem  como  as  respectivas  ações  que  serão
realizadas,  os prazos e os responsáveis  por  sua execução,  incluindo as
pendências da Resolução TCE nº 000130/2018 (TCE/009471/2017). 

3) Determinar, por maioria, ao atual Secretário de Comunicação Social que:

3.1)  aprimore  os  procedimentos  de  liquidação  da  despesa  de  seus
contratos,  imprimindo o adequado controle dos respectivos processos de
pagamentos  e  garantindo  que  os  documentos  essenciais  a regular
realização  das  despesas,  exigidos,  tanto  pela  legislação  quanto  pelos
instrumentos contratuais, sejam devidamente conferidos, em observância ao
disposto no art. 63 da Lei 4.320/1964, no art. 126, XVI e no art. 154, ambos
da Lei nº. 9.433/2005;

3.2) promova a apresentação das razões da escolha do evento patrocinado
e justificativa do montante a ser investido, em observância aos princípios da
publicidade e da impessoalidade e da Lei nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso a
Informação);

4) Recomendar, à unanimidade, ao atual Secretário de Comunicação Social
que:
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4.1) estabeleça uma sistemática de divulgação das informações relativas as
quantias efetivamente pagas e a serem pagas as rádios representadas e
subcontratadas  e  as  questões  relacionadas  aos  valores  praticados  nas
inserções de propagandas, as respectivas faixas de horário e aos métodos
utilizados  no  mercado  para  aferição  dos  preciosos  e  vantajosidade  das
contratações,  com  vistas  a  conferir  pleno  atendimento  ao  princípio  da
transparência, no tocante as despesas  públicas na área de publicidade e
propaganda;

4.2) adote medidas para a implantação do Plano Estadual de Comunicação,
em cumprimento ao disposto no Decreto n. 14.117/2012;

4.3) realize o detalhamento dos preços em suas licitações, em conformidade
com o disposto no art. 11, V, da Lei nº. 9.433/2005 e no art. 65, § 3º, VIII, do
mesmo diploma normativo;

4.4) evite a repetição das irregularidades descritas no Relatório de Auditoria
nos exercícios subsequentes;

5)  […]  determinar  à  6ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  o
acompanhamento quanto ao cumprimento do disposto no Plano de Ação
originado  da  Portaria  SECOM  Nº  22/2018,  publicada  no  DOE  de
30/08/2018, a fim de verificar a correção da falha apontada no item 6.1.2 do
Relatório de Auditoria.

A auditoria analisou as recomendações e determinações expedidas neste Acórdão
em  conjunto  com  o  Plano  de  Ação  enviado  pela  SECOM  no  item  6.1.4 deste
relatório.

6.1.2  Acompanhamento  do  Acórdão nº  001/2021  –  Processo  nº
TCE/001365/2020

Trata-se da Prestação de Contas da Administração Financeira realizada em 2020,
cujo processo foi  autuado sob o n°  TCE/001365/2020 e  teve seu julgamento em
sessão plenária do dia 03/02/2021, resultando no Acórdão nº 001/2021, onde foram
expedidas recomendações e determinações, conforme transcrito: 

Acordaram  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  [..],  com  a  expedição  de
recomendações,  [...],  ao gestor  da  Diretoria  de Administração Financeira
(DAF) para:

a)  acompanhar  as  atividades  realizadas  pelos  fiscais  de  contratos,
objetivando a adequada rigidez na análise dos processos, a fim de evitar a
ocorrência  dos  pontos  levantados  pela  auditoria,  em  especial  quanto  à
ausência dos comprovantes de transferência bancária;

b) realizar, para fins de liquidação e pagamento das despesas relacionadas
aos contratos de publicidade, uma verificação mais efetiva do cumprimento
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do objeto, fazendo com que as subcontratadas apresentem documentação
mínima  (identificação  dos  carros  de  som  utilizados,  respectivas  placas,
motoristas envolvidos,  contratos celebrados,  recibos,  etc.)  que sirvam de
comprovação efetiva da realização integral dos serviços prestados, a fim de
afastar possíveis pagamentos indevidos;

c)  efetuar  os  pagamentos  às  agências  de  propaganda  somente  após  a
devida comprovação de regularidade das rádios representadas perante os
órgãos  públicos  federais,  estaduais  e  municipais,  bem  como  exigir  das
subcontratadas  a  apresentação  dos  contratos  de  representação  e
comprovantes de transferência de valores pagos às rádios representadas
pelos serviços de publicidade prestados;

d) adotar, nos processos de pagamento envolvendo rádios representadas,
providências  junto  às  subcontratadas  para  que  especifiquem,
individualmente,  os  valores  pagos a  cada  veículo  de  comunicação,  bem
como o valor cabível a cada representante;

e) adotar providências no sentido de que as inserções não realizadas na
faixa horária determinada sejam creditadas nas próximas faturas emitidas
pela subcontratada;

f) estabelecer nas despesas destinadas ao apoio de eventos de entidades
privadas, a adoção de critérios objetivos, a fim de que não se contrarie o
princípio  da  impessoalidade  no  momento  da  escolha  das  entidades
apoiadas;

g)  aperfeiçoar  os  mecanismos  de  fiscalização  sobre  as  empresas
contratadas (agências de publicidade) no sentido de evitar grandes lapsos
temporais entre o recebimento dos recursos do Estado pelas contratadas e
o correspondente repasse às subcontratadas;

h) instruir o processo licitatório com a devida transparência, em observância
aos  princípios  da  Administração,  de  maneira  que  os  preços  e  as
quantidades envolvidos na contratação sejam de conhecimento público;

i)  realizar  o  acompanhamento  contínuo  da  execução  dos  contratos  de
publicidade,  pelo  controle  interno,  em especial  do processo  licitatório  da
Concorrência de nº 01/2019;

j)  articular-se  com  a  SEFAZ,  a  fim  de  aprimorar  os  mecanismos  de
programação e controle da execução orçamentária e financeira, de modo a
evitar  a  realização  de  despesas  que  não  tenham suporte  orçamentário,
afastando possíveis distorções no orçamento;

[...]

[…]  pela expedição de  determinação aos atuais gestores da
DAF/SECOM para que cumpram as obrigações fixadas na Lei Federal nº
8.730/1993,  mediante  implementação de rotina de apresentação de
declaração anual de bens e apuração das variações patrimoniais
ocorridas no período por parte dos servidores, considerando
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 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

especialmente o disposto nos arts. 1º e 2º, § 5º, do referido diploma legal.

A auditoria analisou as recomendações e determinações expedidas neste Acórdão
em conjunto com o Plano de Ação enviado pela SECOM no item 6.1.3 deste relató-
rio.

6.1.3  Acompanhamento  Plano  de  Ação  e  recomendações  e  determinações
expedidas pelo TCE

A SECOM encaminhou, através do documento TCE/000096/2021 em 07/01/2021, o
Plano  de  Ação, cumprindo  a  determinação  deste  TCE.  No  quadro  a  seguir
encontram-se  as  ações  adotadas  pela  SECOM  para  regularizar  as  falhas
encontradas:

QUADRO 03 – Providências adotadas para atender recomendações/determinações expedidas

pelo TCE contidas no Plano de Ação
Recomendações Plano de Ação – Medidas adotadas pela SECOM

1)  Que  os  processos  de  contratação
atendam ao dever de motivação contendo as
justificativas técnico-jurídica para escolha da
agência de publicidade.

a) Apresentar as justificativas técnico-jurídicas fundamentadas na expertise
da agência selecionada, em referência às seleções de nível 1;

b) Publicação do Manual de Procedimentos das Ações de Publicidade.

Prazo: março/2021.

2)  Ampliar  a  quantidade  de  orçamentos
das cotações de preços pelas agências de
publicidade, para além do mínimo exigido
em lei,  quando necessário,  visando obter
proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração Pública.

Verificada tal possibilidade na prática da execução dos contratos a SECOM
deparou-se  novamente  com  a  limitação  de  fornecedores  no  mercado,
interessados  em  atender  as  demandas  com  a  logística  de
distribuição/entrega  requerida,  motivo  que  impediu  a  sistematização  da
exigência  de  orçamentos além do exigido  por lei.  Assim na medida do
possível, haverá mais de 03 (três) orçamentos.

Prazo: Janeiro/2021

3)  Implantar  procedimentos  de  controle  que
identifiquem de forma  imediata  e preventiva
as deficiências e/ou fragilidades que possam
permitir  a  ocorrência  de  fraudes  e  conluios
nas cotações de preços;

1.  Realizar  acompanhamento  e  monitoramento,  conforme  as diretrizes
estabelecidas (responder as perguntas adequadamente, coletar as
evidências de maneira apropriada, analisar as informações e decidir
sobre a aprovação ou não com base na documentação apresentada);
2.  Diretrizes, c ontrole e trâmites, previamente  estabelecidos para vetar
essas ocorrências (manual de publicidade);
3.  Disseminação entre  os  colaboradores e os parceiros de boas práticas
explicitando as consequências legais em casos de possíveis fraudes.

Prazo: Março/2021.

4) Somente efetuar os pagamentos às agências
de propaganda com a comprovação de que as
subcontratadas estejam devidamente regulares
perante os órgãos públicos federais, estaduais e
municipais

A SECOM envidará  esforços  para  que  apenas  as  empresas  que  comprovem a
regularidade através das certidões negativas sejam contratadas

Prazo: Janeiro/2021.

5) Envidar esforços em articulação com Sefaz
no sentido  de  aprimorar  os mecanismos  de
programação  e  controle  da  execução
orçamentária e financeira de modo a evitar a
realização  de  despesas  que  não  tenham
suporte  orçamentário,  afastando  possíveis
distorções no orçamento

Cumprir a programação financeira, como determinado pelo TCE, solicitando a
liberação da Concessão a Sefaz para que as despesas que não forem pagas
tempestivamente sejam inscritas em Restos a Pagar. Aliado a essa diligência a
necessidade de cobrança reiterada à Seplan por suplementação orçamentária.

Prazo: Implementada.
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Recomendações Plano de Ação – Medidas adotadas pela SECOM

6) Acompanhar as atividades realizadas  pelos
fiscais de contratos, no intuito de que façam a
análise  dos  processos  com  o  máximo  rigor
possível,  especialmente no que diz  respeito  à
ausência  dos  comprovantes  de  transferência
bancária

Inserção  de  comprovantes  de  repasse  às  subcontratadas  em  todos  os
processos de pagamento.

Prazo: Implementada.

7) Realizar, para fins de liquidação e pagamento
das  despesas  relacionadas  aos  contratos  de
publicidade,  uma  verificação  mais  efetiva  do
cumprimento  do  objeto,  fazendo  com  que  as
subcontratadas  apresentem  documentação
mínima  (identificação  dos  carros  de  som
utilizados,  respectivas  placas,  motoristas
envolvidos, contratos celebrados, recibos, etc.)
que comprove, realmente, a  realização integral
dos  serviços  prestados,  a  fim  de  afastar
possíveis  pagamentos  indevidos  que  gerem
danos ao erário

Inserção nos processos de pagamento oriundos de carros de som, de mapas de
veiculação parametrizados aos já elaborados pelos veículos de comunicação
originários dos meios rádio e TV.

Prazo: Implementada.

8)  Efetuar  os  pagamentos  às  agências  de
propaganda  somente  após  a  devida
comprovação  de  regularidade  das  rádios
representadas  perante  os  órgãos  públicos
federais,  estaduais  e  municipais;  bem  como
exigir  das subcontratadas a apresentação dos
contratos de representação e comprovantes de
transferência  de  valores  pagos  as  rádios
representadas  pelos  serviços  de  publicidade
prestados

Exigir às contratadas (agências) que a partir de 1º de janeiro de 2021 todas as
autorizações de veiculação – AV oriundas deste tipo de contratação deverão
possuir os valores pagos às rádios representadas, bem como os contratos de
representação  e  respectivos  cadastros  no  Sistema  de  Cadastramento  de
Fornecedores – SICAF desta SECOM.

Prazo: Janeiro/2021.

9)  Adotar,  nos  processos  de  pagamento
envolvendo  rádios  representadas  providências
junto às subcontratadas para que especifiquem,
individualmente os valores pagos a cada veículo
de comunicação,  bem como o valor  cabível  a
cada representante

Exigir às contratadas (agências) que a partir de 1º de janeiro de 2021 todas as
autorizações de veiculação – AV oriundas deste tipo de contratação deverão
possuir os valores pagos às rádios representadas.

Prazo: Janeiro/2021.

10)  Adotar  providências no sentido de que as
inserções  não  realizadas  na  faixa  horária
determinada  sejam  próximas  creditadas  nas
próximas faturas emitidas pela subcontratada

Aprimorar  a  instrução  dos  processos  de  pagamento  para  que  fiquem  mais
claramente evidenciadas as particularidades do mercado publicitário para tais
contratações, promovendo com isso a devida transparência.

Prazo: Implementada.

11)  Estabelecer  nas  despesas  destinadas  ao
apoio  de  eventos  de  entidades  privadas  a
adoção de critérios objetivos, a fim de que não
se  contrarie  o  princípio  da  impessoalidade  no
momento das entidades apoiadas

Aprimorar  a  instrução  dos  processos  de  pagamento  para  que  fiquem  mais
claramente evidenciadas as particularidades do mercado publicitário para tais
contratações, promovendo com isso a devida transparência.

Prazo: Implementada.

12) Aperfeiçoar os mecanismos de fiscalização
sobre  as  empresas  contratadas  (agências  de
publicidade) no sentido de evitar grandes lapsos
temporais entre o recebimento dos recursos do
Estado  pelas  contratadas  e  o  correspondente
repasse às subcontratadas

Controlar de maneira mais rígida a instrução dos processos de pagamento e
com  maior  autonomia  da  Coordenação  de  Finanças  para  que  esta  possa
contatar diretamente qualquer Agência, via Notificação, através da Diretoria da
Administração e Finanças, caso haja a reincidência.

Prazo: Implementada.

13)  Instruir  o  processo  licitatório  com  devida
transparência, em observância aos princípios da
Administração,  de  maneira  que  os  preços  e
quantidade envolvidos na contratação sejam de
conhecimento público

Concluir  a  instrução  da  Concorrência  Pública  001/2020,  processo  nº
008.1872.2020.0007780-12, e estrita consonância com as orientações emanadas
pel  Secretaria  da  Administração  -  SAEB,  Secretaria  d  Fazenda  -  SEFAZ,
Procuradoria Geral do Estado - PG bem como legislação pertinente.

Prazo: Abril/2021

14)  Realizar  o  acompanhamento  contínuo  da
execução  dos  contratos  de  publicidade,  pelo
controle Interno, acatando as orientações deste
TCE/BA e da AGE/BA, tendo em vista que não
está  demonstrada  no  processo  licitatório  da

Realizar o controle interno preventivo e corretivo

Prazo: Abril/2021

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

28

Ref.2943025-28

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

M
JC

0O
D

C
Y



 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

Recomendações Plano de Ação – Medidas adotadas pela SECOM

Concorrência  nº01/2019  a  vantajosidade  na
contratação de serviços, em 2019, por idêntico
valor contratado em 2014 (R$ 142.000.000,00),
considerando o aumento quantitativo no objeto
e  restando  demonstrado  através  dos  preços
tabelados  pelo  SINAPRO,  que  os  serviços
tiveram os seus valores reajustados no decorrer
dos últimos 05 anos

15)  Articular-se  com  a  SEFAZ,  a  fim  de
aprimorar  os  mecanismos  de  programação  e
controle da execução orçamentária e financeira,
de modo a evitar a realização de despesas que
não  tenham  suporte  orçamentário,  afastando
possíveis distorções no orçamento

Cumprir a programação financeira, como determinado pelo TCE, solicitando a
liberação da Concessão a Sefaz para que as despesas que não forem pagas
tempestivamente sejam inscritas em Restos a Pagar. Aliado a essa diligência a
necessidade de cobrança reiterada à Seplan por suplementação orçamentária.

Prazo: Implementada

16)  Envidar esforços para cumprir
obrigações legais fixadas na Lei
no.8.730/1993

Exigir  a  declaração  de  Bens  na  posse  e  na  exoneração,  conforme  orientações
emanadas do Parecer nº PA-NPE-056-22020 de agosto de 2020, da Procuradoria-
Geral do Estado – PGE

Prazo: Implementada

17)  Cumprimento  das  decisões  do  TCE/BA,
sobretudo do item 3 do Acórdão nº 396/2014,
bem  como  do  item  3  da  Resolução  TCE  nº
012/2017  e  do  item  b.1,  do  Acórdão  nº
254/2019, incluindo a não adoção de medidas
propostas  pela  SECOM  em  Planos  de  Ação
apresentados pela própria Secretaria

Aprovação  do  Plano  Estadual  de  Comunicação  Social,  em sessão ordinária  do
Conselho de Comunicação Social do dia 18 de agosto de 2020.

Ratificação da aprovação do Plano Estadual de Comunicação Social,  através da
Portaria SECOM nº 12/2020, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 23 de
outubro de 2020, caderno executivo, pág. 20/23.

Envio  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  –  TCE  do  Plano  Estratégico  de
Comunicação do Estado da Bahia atualizado após as ações pertinentes de combate
ao coronavírus, em 29/10/2020.

Prazo: Implementada

18. Cumprimento relativo ao disposto no§ 2°
Art. 277, da Constituição Estadual, em face da
ausência, por mais de 10 anos da elaboração
e  implementação  do  Plano  Estadual  de
Comunicação  Social,  entre  outros
instrumentos  necessários   a  adequado
planejamento dos gastos com propaganda e
publicidade do Estado da Bahia

Aprovação  do  Plano  Estadual  de  Comunicação  Social,  em sessão ordinária  do
Conselho de Comunicação Social do dia 18 de agosto de 2020.

Ratificação da aprovação do Plano Estadual de Comunicação Social,  através da
Portaria SECOM nº 12/2020, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 23 de
outubro de 2020, caderno executivo, pág. 20/23.

Prazo: Implementada
Envio  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  –  TCE  do  Plano  Estratégico  de
Comunicação do Estado da Bahia atualizado após as ações pertinentes de combate
ao coronavírus, em 29/10/2020.

Fonte: Plano de Ação.

Em relação às recomendações a SECOM expedidas nos subitens 5 e 15, realizamos
nesta  Auditoria  o  acompanhamento  dos  achados  cujos  resultados  encontram-se
registrados  nos  itens  5.1.2.1 e  5.1.2.2,  deste  Relatório  de  Auditoria.  Também
acompanhamos  os  itens  1,  3,  4,  6 e  12 e verificamos  que  foram atendidas  as
recomendações expedidas pelo Órgão Plenário desta Corte de Contas.

Serão verificadas em futuras auditorias os itens 7, 10 e 11 porque não identificamos
nos processos analisados as situações descritas nestes itens, bem como o item 16
que não foi objeto de análise desta auditoria.

Registre-se que os itens 17 e 18, também, serão acompanhados em auditoria futura
devido à necessidade de ajuste no escopo desta auditoria.
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Quanto aos demais itens, identificamos que as recomendações não foram atendi-
das, explicitadas a seguir:

6.1.3.1  Repetição  sistemática  de  orçamentos  com  mesmos  concorrentes  e
mesmo vencedor das disputas

Por força do citado apontamento registrado no item 5.1.d do Relatório de Audito-
ria do Processo TCE nº 009471/2017 (Ref.1954548-14/17) foi recomendado a
SECOM ampliar  a  quantidade de orçamentos das cotações de preços  pelas
agências de publicidade, para além do mínimo exigido em lei, quando necessá-
rio, visando obter proposta mais vantajosa para a Administração Pública  (Item 2
do Quadro 03)

A equipe  técnica  analisou  32  processos  de  cotação  de  preços,  sendo  28
referentes a produção de filmes, VT’s, vídeos e similares, 02 de produção de
materiais gráficos, 01 de criação e desenvolvimento de website e 01 de pesquisa
quali-quantitativa.  Em todos estes processos havia apenas o  número mínimo
exigido por lei para a cotação de preços que é de três. Nos outros serviços que
foram de produção de materiais gráficos, criação e desenvolvimento de website
e de pesquisa não temos como afirmar que há limitação de fornecedores para a
prestação destes tipos de serviços, pelo número limitado de processos (04) que
a equipe técnica analisou.

Em  relação  aos  serviços  a  produção  de  filmes,  VT’s,  Vídeos  e  similares
identificamos o quantitativo  de dezoito  (18)  empresas que cotaram preços,  o
que,  em  nosso  entendimento,  não  se  configura  limitação  de  fornecedores,
conforme a afirmação da unidade.

Assim,  pedimos  esclarecimentos  por  meio  da  Solicitação  MA-008/2022  ao
Gestor, que assim se pronunciou através do Ofício DAF/SECOM nº 080/2022:

RESPOSTA: A Secom não  sistematizou a exigência de números de
orçamentos superior ao exigido por lei porque existe limitação de
fornecedores para diversos segmentos de produção nos serviços de
publicidade, entretanto, envidamos esforços para  superar, sempre  que
possível, a quantidade de orçamentos apresentada nas despesas com
serviços de produção. (orçamentos de produção anexo).

A SECOM não apresentou evidências documentais de que realmente existe limita-
ção de fornecedores, mesmo porque a auditoria detectou pelo menos 18 fornecedo-
res que estavam aptos a prestarem serviços na produção de filmes, VT’s, Vídeos e
similares.  Portanto,  não acatamos as  justificativas  apresentadas e,  consequente-
mente, ao descumprimento da recomendação expedida pelo TCE. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

30

Ref.2943025-30

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

M
JC

0O
D

C
Y



 6ª Coordenadoria de Controle Externo
 Gerência 6C

6.1.3.2 Falta de regularidade das rádios representadas perante os órgãos
públicos federais, estaduais e municipais e ausência de comprovantes de
transferência de valores pagos as rádios, bem como apresentação parcial
dos contratos de representação (Item 8 do Quadro 03)

Esta  auditoria  fez  a  análise  de  52  processos  de  pagamento  referentes  às
publicidades em rádio na capital  e no interior, onde a agência de publicidade
contrata uma empresa representante destas rádios para veicular propaganda do
Governo (Apêndice 5). Primeiramente informamos que a ação executada pela
SECOM não atende ao que foi recomendado pelo TCE. 

Além  disso,  em  todos  os  52  processos  não  existem  a  comprovação  da
regularidade  das  rádios  perante  os  órgãos  públicos  federais,  estaduais  e
municipais, bem como dos comprovantes de transferência de valores pagos as
rádios pelos serviços de publicidade prestados.

Encontramos em 26 processos cartas de representação e em outros 26 não há
quaisquer documentos que indiquem esta representação. Mesmo as cartas não
substituem  inteiramente  os  contratos,  pois  não  informam  os  valores  que  as
empresas representantes têm o direito de receber pela representação.

Assim,  pedimos  esclarecimentos  por  meio  da  Solicitação  MA-008/2022  ao
Gestor, que assim se pronunciou através do Ofício DAF/SECOM nº 080/2022:

RESPOSTA: Conforme exigido através de ofício (anexo) encaminhado
às contratadas, há nos processos a comprovação de regularidade
perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais,
apresentada na oportunidade das Notas Fiscais das Agências e dos
Representantes, bem como há na instrução processual
comprovantes constando de  maneira organizada todos os valores
executados (individualmente) por rádio que  participou do Plano de
Mídia.

RESPOSTA: Há situações em que o “Sistema Cruzeiro de Rádio”,
“Maria e João Comunicação” e/ou “Aura Representações” figuram não
como representantes, mas como veículos de comunicação propriamente
ditos,  tendo  em  vista  possuírem a documentação comprobatória da
titularidade das empresas, e assim, total responsabilidade pela execução
dos serviços.

Vale  aqui  registrar  novamente  o  que consta  no item 8  do  Quadro  03 como
recomendação do TCE:

Efetuar  os  pagamentos  às  agências  de  propaganda somente  após a
devida comprovação de regularidade das rádios representadas perante
os órgãos públicos federais, estaduais e municipais; bem como exigir das
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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 6ª Coordenadoria de Controle Externo
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subcontratadas  a  apresentação  dos  contratos  de  representação  e
comprovantes de transferência de valores pagos as rádios representadas
pelos serviços de publicidade prestados.

A equipe técnica pediu a comprovação de regularidade das rádios,  conforme
explicitado na recomendação, não da empresa de publicidade nem da empresa
que representa as rádios, já que estes documentos efetivamente se encontram
nos  processos.  Os  valores  individualizados  para  cada  rádio  constantes  nas
planilhas  enviadas  pela  empresa  subcontratada  não  são  comprovantes  de
transferência. 

Por  fim,  não  identificamos  nos  processos  de  pagamento  que  as  empresas
subcontratadas atuavam como veículos de comunicação em algumas situações,
nem a unidade em sua resposta apresentou esta comprovação.

Diante dos fatos e respostas apresentadas, a equipe técnica entende que esta
recomendação não foi cumprida.

6.1.3.3  Não  identificação  do  valor  cabível  a  cada  subcontratante  que
representa as rádios (item 9 do Quadro 03)

Não  identificamos  nos  processos  analisados  o  valor  que as  representantes
ganharam pela intermediação de publicidade nas rádios, já que há apenas uma
planilha gerada pela subcontratada especificando os valores que tem direito as
rádios, mas não o que eles ganham com a representação.

Pedimos,  mediante a Solicitação MA-008/2002, que o Gestor apresentasse os
devidos esclarecimentos em relação a esta falha. Ele argumentou o seguinte:

RESPOSTA: Constam nos processos de pagamento as Notas Fiscais
das Agências, as Notas Fiscais dos Representantes, os contratos de
representação (quando de fato há a representação) e os demonstrativos
de valores individualizados para cada rádio.

Cabe aqui  registrar  novamente o que consta no item 9 do Quadro 03 como
recomendação do TCE:

Adotar,  nos  processos  de  pagamento  envolvendo  rádios
representadas  providências  junto  às  subcontratadas  para  que
especifiquem, individualmente os valores pagos a cada veículo de
comunicação, bem como o valor cabível a cada representante.

Não temos nos processos de pagamento o valor que cabe a cada representante,
apenas o valor individualizado para cada rádio. Portanto, houve cumprimento
parcial desta recomendação.
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6.1.3.4 Realizar o acompanhamento contínuo da execução dos contratos de
publicidade, pelo controle Interno, acatando as orientações deste TCE/BA e
da  AGE/BA,  tendo  em  vista  que  não  está  demonstrada  no  processo
licitatório da Concorrência  nº01/2019 a  vantajosidade na contratação de
serviços,  em  2019,  por  idêntico  valor  contratado  em  2014  (R$
142.000.000,00) (item 14 do Quadro 3)

A análise jurídica foi realizada com base na Resolução nº 73/2020 a qual determinou
o acompanhamento por esta 6ª CCE do cumprimento do disposto no Plano de Ação
originado da Portaria SECOM nº 22/2018, publicada no DOE de 30/08/2018.

Desse modo, verificamos se houve o atendimento pela SECOM às recomendações
da Auditoria anterior acerca das irregularidades apontadas:

6.1.3.4.a Ausência  de  detalhamento  da  composição  dos  serviços  a  serem
contratados, em quantidades e preços, referentes à Concorrência nº 01/2019

O processo licitatório em comento foi revogado em 11/09/2020 e publicado no DOE
em 12/09/2020. 

6.1.3.4.b  Atendimento  ao  dever  de  motivação,  contendo  as  justificativas
técnico-jurídica, na escolha e contratação de agência de publicidade

Tal  acompanhamento  restou  prejudicado  em  relação  a  CP  01/2019.  Contudo,
considerando-se  as  informações  prestadas  pela  Coordenação  de  Publicidade  e
Mídia, nos autos da CP 01/2020, verifica-se que tal irregularidade foi sanada  (Anexo
V) deste Relatório.

6.1.3.4.c  Ausência  de  demonstração  da vantajosidade  na  contratação  de
serviços  licitados  através  da  Concorrência  nº  01/2019,  por  idêntico  valor
contratado em 2014, considerando-se o aumento quantitativo no objeto, bem
como o reajuste no decorrer dos últimos 05 anos

O processo licitatório em comento foi revogado, em 11/09/2020 e publicado no DOE
em 12/09/2020. Isto porque o Edital lançado em 20/06/2019, segundo a Comissão
de  Licitação,  deixou  de  contemplar  algumas  ferramentas  tecnológicas  de
comunicação, importante para alcançar os objetivos da contratação pretendida. 

A SECOM apontou a necessidade de aprofundamento dos conceitos e ferramentas
técnicas indispensáveis  à  manutenção da eficiência  da  comunicação,  por  serem
práticas recentes no mercado publicitário. Isto foi considerado face à pandemia do
Covid19, cujos efeitos propagaram em diversas áreas do conhecimento humano e
do  cotidiano  nos  cidadãos,  induzindo  significativa  interferência  no  modo  de
comunicação entre pessoas, sociedade e governo, modificando costumes pessoais
e laborais que aceleraram um novo padrão de comunicação. 
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7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Secretaria de Comunicação Social da Bahia – SECOM, referente ao período de
01/01 a 30/06/2022,  são apresentados a seguir  os achados e fatos significativos
observados pela Auditoria.

Achado Item do Relatório

Atrasos no pagamento a credores com potencial risco de prejuízos ao Erário. 5.1.1

Empenhamento indevido de despesas previsíveis por meio de Despesas de
Exercícios Anteriores – DEA, no montante de R$15.639.251,86. 5.1.2.1 

Não adoção de procedimentos previstos no art. 3º do Decreto nº 181-A pelo
Gestor para pagamento de DEA.

5.1.2.2 

Movimentação de recursos em Dotação Orçamentária diferente da prevista
nos contratos de publicidade

5.1.3

Ausência  de  monitoramento  externo  nos  serviços  de  veiculação  de
publicidade em rádios

5.1.4

Não comprovação da vantajosidade da licitação 5.2.1.1

Ausência de detalhamento dos serviços de publicidade contratados 5.2.2.1

Repetição  sistemática  de  orçamentos  com  mesmos  concorrentes  e
mesmo vencedor das disputas

6.1.3.1

Falta de regularidade das rádios representadas perante os órgãos públicos
federais,  estaduais  e  municipais  e  ausência  de  comprovantes  de
transferência de valores pagos as rádios, bem como apresentação parcial
dos contratos de representação.

6.1.3.2

Não identificação do valor cabível a cada subcontratante que representa
as rádios.

6.1.3.3

Em face do exposto, recomendamos à SECOM:

a) Cumprir as obrigações contratuais e em, especial, as que tratam de pagamentos
dentro dos prazos estabelecidos;

b)  Na  restrita  e  necessária  execução  de  despesa  por  DEA,  seja  observada  e
justificada a sua excepcionalidade; bem como o aperfeiçoamento do planejamento
da  execução  orçamentária  e  financeira  da  SECOM  e  aprimoramento  dos  seus
mecanismos de controle interno relacionados à contabilização de despesas como
DEA,  de  modo  a  prevenir  o  seu  uso  indiscriminado,  sobretudo  em  virtude  da
insuficiência de saldo orçamentário;

c)  Aperfeiçoar os controles, a fim de que na realização de despesas por meio do
elemento 92 – Despesas de Exercícios Anteriores (DEA), se cumpra rigorosamente
o que determina a legislação que rege a matéria;
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d) Proceder a inclusão nos contratos de publicidade das dotações orçamentárias
que são de outras secretarias;

e) Anexar em todos os processos de pagamento de veiculação de publicidade de
rádios,  os  respectivos  relatórios  de  monitoramento  externo,  bem  como  toda  a
despesa paga às empresas que prestam este tipo de serviço;

f)  Ampliar a quantidade de orçamentos das cotações de preços pelas agências
de publicidade, para além do mínimo exigido em lei, quando necessário, visando
obter proposta mais vantajosa para a Administração Pública;

g)  Efetuar os pagamentos às agências de propaganda somente após a devida
comprovação  de  regularidade  das  rádios  representadas  perante  os  órgãos
públicos federais, estaduais e municipais; bem como exigir das subcontratadas a
apresentação dos contratos de representação e comprovantes de transferência
de  valores  pagos  as  rádios  representadas  pelos  serviços  de  publicidade
prestados;

h)  Adotar,  nos  processos  de  pagamento  envolvendo  rádios  representadas,
providências junto às subcontratadas para que especifique, individualmente, o
valor recebido pela representação;

i)  Estabelecer marco  normativo  mínimo  a  fim  de  combater  as  práticas  mais
recorrentes  na  seara  da  publicidade  administrativa,  a  saber:  falta  de  caráter
informativo,  educacional  de  orientação  social;  ausência  do  interesse  público
como  norteador  das  políticas  de  publicidade;  e,  principalmente,  utilização
patrimonialista da publicidade, com vistas à promoção da imagem da autoridade
ou do servidor público às custas do Erário.
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APÊNDICES
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Matriz de Achados
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              TCE                                            Sexta Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6C

Matriz de Achados

Unidade Jurisdicionada: Secretaria de Comunicação Social do Estado da Bahia – SECOM
Período: Janeiro a Junho de 2022

DESCRIÇÃO DO
ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

5.1.1 Atrasos  no
pagamento  a  credores
com potencial risco de
prejuízos ao Erário.

Observou-se  nos
processos  de
pagamentos
examinados
atrasos
significativos  nos
pagamentos  a
diversos  credores
no  montante  de
R$12.424.467,40,
cabendo  salientar
que  quatro  deles
superaram 200 dias
de atraso, conforme
demonstrado  na
tabela do Apêndice
3  deste  Relatório
de  Auditoria,  em
razão  do  grande
número  de

ocorrências. 

Art.  6°,  §  5°,
da  Lei
Estadual  n°
9.433/2005  e
nas  cláusulas
contratuais dos
respectivos
termos;
Art.  40,  XIV,
alínea  a,  da
Lei  Federal  nº
8.666/1993.

Falha  no
planejamento
financeiro
adequado  e
tempestivo  de
forma  a  evitar  a
insuficiência  de
saldo  de
concessão
financeira para o
empenho  das
despesas

Inadimplência nos
pagamentos  aos
credores,  geran-
do  custos  adicio-
nais  com  encar-
gos  financeiros,
conforme previsto
na  cláusula  con-
tratual  específica,
além da possibili-
dade da queda de
qualidade  na
prestação  dos
serviços por parte
dos contratados. 

Considerando a data da
liquidação da despesa e
cumprindo a programação
financeira da SEFAZ(05,15
e 25 de cada mês) para
realização dos pagamentos,
alguns  processos sofreram
atrasos no intervalo inferior
ao apontado, conforme
detalhado no anexo 2.

Considerando  a
morosidade  no
pagamento  dos  débitos
e  os  consequentes
prejuízos  causados  as
contratadas,  esta
auditoria  entende  que
providências  efetivas
devem ser tomadas pela
SECOM,  a  fim  de  que
situações  como  esta
não se repitam.

A SECOM deve cumprir as
obrigações  contratuais  e
em, especial, as que tratam
de pagamentos dentro dos
prazos estabelecidos.

5.1.2.1  Empenhamento
indevido  de  despesas
previsíveis por meio de
Despesas  de
Exercícios Anteriores –
DEA,  no  montante  de
R$ 15.639.251,86

Nas  análises,  a
Auditoria verificou o
empenhamento
indevido  de
despesas
previsíveis por meio
do  elemento  92  –
Despesas  de
Exercícios
Anteriores  (DEA),
cujos processos de
pagamento

Inobservância
ao  estabeleci-
do  no  art.  37,
da Lei  Federal
nº  4.320/1964,
inciso  II,  art.
161 da Consti-
tuição  Estadu-
al,  c/c  com  o
art.  37,  inciso
IV, da LRF.

Falta de observa-
ção  às  exigên-
cias contidas em
norma  legal  pre-
viamente estabe-
lecidas,  ressal-
vando  que  as
despesas  possu-
em natureza pre-
visível  e  tecnica-
mente  estimá-
veis.

O  pagamento  de
DEA,  registrado
em  desconformi-
dade com os  pa-
râmetros  legal-
mente  estabeleci-
dos,  caracteriza
falha  na  estimati-
va  da  despesa,
passível de provo-
car distorções nos
atos de gestão fi-

O  esclarecimento
apresentado pelo dirigente da
SECOM diz  que  a  unidade
planeja  regularmente  a
estimativa  de  gastos  e  que
por  questões  de  fluxo  de
caixa  a  Sefaz  define  o  valor
da  programação  financeira
transformando  esta
programação  em  concessão.
Diz que a Seplan liberou em
junho  de  2021  crédito

Concluímos  pela
irregularidade  da
realização de despesas
que  excedam  os
créditos  orçamentários,
que  geraram  como
consequência  um
desequilíbrio nas contas
da Secretaria, tendo em
vista  que  houve  a
assunção de obrigações
para as quais a SECOM

Na  restrita  e  necessária
execução  de  despesa  por
DEA,  seja  observada  e
justificada  a  sua
excepcionalidade;  bem
como o aperfeiçoamento do
planejamento  da  execução
orçamentária  e  financeira
da  SECOM  e
aprimoramento  dos  seus
mecanismos  de  controle
interno  relacionados  à
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selecionados  para
exame  somaram  o
valor  de
R$15.639.251,86.

nanceira  e  orça-
mentária e de vio-
lar  a  transparên-
cia  que  se  exige
na  gestão  de  re-
cursos  públicos,
razão  pela  qual
deve  ser  coibido
fora  das  expres-
sas conformações
legais de excepci-
onalidade

suplementar  no  valor  de
R$27.000.000,00.

não  tinha  créditos
suficientes, contrariando
o  inciso  II,  art.  167  da
Constituição Estadual, c/
c  com o  art.  37,  inciso
IV,  da  LRF.  Dessa
forma,  a  Auditoria
reforça  que  100,00%
das  despesas  de
exercícios  anteriores
analisadas não atendem
aos requisitos legais.

contabilização de despesas
como  DEA,  de  modo  a
prevenir  o  seu  uso
indiscriminado,  sobretudo
em virtude da insuficiência
de saldo orçamentário.

5.1.2.2  Não  adoção  de
procedimentos
previstos no art.  3º  do
Decreto  nº  181-A  pelo
Gestor para pagamento
de DEA.

Identificamos  em
todos os processos
que  o  gestor  não
fundamentou  as
razões  pelas  quais
as  despesas  não
foram  empenhadas
no  exercício  de
origem  ou  não
processadas  no
momento  oportuno,
para  que  não
aconteça  violação
do  princípio  da
legalidade
orçamentária  e  se
evite potencializar o
risco  ao  desejável
equilíbrio  das
contas  públicas,  já
que  seu  uso
indiscriminado,
compromete  a
transparência  da
gestão pública, pois
não  são
reconhecidas  e
contabilizadas  no

Artigo  3°,
incisos  I  e  II,
combinado
com art.  1º  do
Decreto 181-A.

Falta de observa-
ção  às  exigên-
cias contidas em
norma  legal  pre-
viamente estabe-
lecida.

Distorções  nas
demonstrações
contábeis  do
Estado.

A resposta apresentada reme-
te  a  voto  da  Conselheira  do
TCE  nas  contas  de  governo
de  2020  e  no  Decreto
16.406/205 do Estado da Ba-
hia.

Conforma-se  que  não
foram  tomadas
totalmente  as  devidas
providências  para  o
cumprimento  do  quanto
exposto  no  art.  3°  do
Decreto nº 181-A.

Aperfeiçoem os controles, a
fim de que na realização de
despesas  por  meio  do
elemento 92 – Despesas de
Exercícios  Anteriores
(DEA),  se  cumpra
rigorosamente  o  que
determina a legislação que
rege a matéria.
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exercício  de  sua
competência, o que
gera distorções nos
demonstrativos
contábeis  do
Estado.

5.1.3  –  Movimentação
de  recursos  em
Dotação  Orçamentária
diferente  da  prevista
nos  contratos  de
publicidade

A  equipe  técnica
identificou,  após
análise  dos
processos  de
pagamento,  que os
projetos/atividades,
bem  como  a
função,  fonte  de
recursos,
subfunção  e
programa  não
estão  de  acordo
com os contratos e
os  dois  termos
aditivos  celebrados
com as agências de
publicidade.

Termos
aditivos 1° e 2°
aos  contratos
02/2021,
03/2021,
04/2021  e
05/2021

Falha  na
fiscalização  do
contrato

Pagamento  de
despesas  sem  a
devida  previsão
contratual.

A  resposta  apresentada  traz
explicações  sobre  a  descen-
tralização  de  recursos  oriun-
dos de outras secretárias.

A  equipe  técnica  não
questionou  a
descentralização  de
recursos  de  outras
secretarias  à  SECOM
para  pagamento  de
despesas  com
publicidade.  O  que
perguntamos  foi  o
porquê  não  se
encontram  inseridas  as
dotações  orçamentárias
de  outras  secretarias
nos  contratos  de
publicidade.

Recomenda-se  a  SECOM
proceda  a  inclusão  nos
contratos  de  publicidade
das  dotações
orçamentárias  que
pertencem  a  outras
secretarias.

5.1.4  Ausência  de
monitoramento externo
nos  serviços  de
veiculação  de
publicidade em rádios

A auditoria verificou
que  nos  processos
de  pagamento
relacionados  no
Apêndice 5 não foi
realizado  o
monitoramento
externo  para
comprovação  de
veiculação  de
publicidade  nas
rádios

Art.  2.1.2.25
dos  contratos
02/2021,
03/2021,
04/2021  e
05/2021.

Descumprimento
de  cláusula
contratual

Violação  das
normas  legais  de
Direito Financeiro.

Para  garantir a política do
Estado de  promover a
participação social através
da  comunicação e continuar
promovendo a
democratização da
publicidade no interior da
Bahia,  o Secretário de
Comunicação, no  uso de
suas atribuições, através da
Portaria SECOM nº 22 de 22
de dezembro de 2021,
determinou que o
monitoramento externo
fosse realizado por
amostragem, conforme item

A  resposta  apresentada
não  eliminou  a  falha
apresentada.  Não
encontramos  nos
processos  de
pagamentos  os
documentos  que
comprovassem  a
realização  de
monitoramento  externo.
Se  eles  estavam
alocados  em  outros
processos  de
pagamento,  caberia  a
unidade  anexá-los  a
resposta  apresentada  a

Recomenda-se  que  a
SECOM anexe em todos
os  processos  de
pagamento de veiculação
de publicidade de rádios,
os  respectivos  relatórios
de  monitoramento
externo, bem como toda a
despesa  paga  as
empresas  que  prestam
este tipo de serviço.
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9.4 que diz: auditoria.  Quanto  ao
monitoramento  externo
por  amostragem,  a
equipe  técnica  verificará
em futuras auditorias  se
este  procedimento
garante o efetivo controle
da  veiculação  de
publicidade nas rádios.

5.2.1.1  Não
Comprovação  da
Vantajosidade  da
Licitação

Concorrência
Pública nº 01/2020.
Este  processo
licitatório  tem  por
objeto  a  prestação
de  serviços  de
publicidade
institucional,
utilidade  pública,
monitoramento  de
redes  sociais  e
comunicação
digital,  para  os
órgãos e entidades
de  administração
direta e indireta do
poder  executivo
estadual 

Art.  37  da
Constituição
Federal  de
1988;  Lei
Federal  nº
8.666/93,  Lei
Estadual  de
Licitações  nº
9.433/2005  e
Lei  nº
12.232/2010

A  SECOM  vem
utilizando  desta
prática  de  forma
reiterada  para
contratação  de
serviços  de
publicidade,
cujas
peculiaridades
impedem  a
predeterminação
precisa  e  exata
das  atividades  e
despesas  a
serem
realizadas.

Somente  por
ocasião  da
execução  do
contrato  é  que  a
campanha
publicitária  será
concebida.

O  montante  atualmente
previsto para os contratos de
publicidade  da  SECOM
reflete,  portanto,  as
necessidades  de  todo  o
Estado  da  Bahia.  Embora
haja campanhas habituais no
calendário  dos  anos
subsequentes,  em  áreas
como  saúde,  educação,
segurança  pública,
trânsito...não  há  como  se
prever,  de  pronto,  o  esforço
necessário,  exposição,
viabilidade,  impacto,
envolvimento,  qualificação,
imagem,  adequação,
credibilidade,  identificação,
cobertura,  continuidade,
abrangência  geográfica,
sequência,  penetração,
seletividade,  benefício,
participação,  condição,
detalhamento,  CPM  –  custo
por  mil,  custo  e  recurso
necessário para a campanha,
em cada especificidade. 

Percebe-se  que  ao  ser
comparada  à  Lei  nº
8.666/93,  a  Lei  nº
12.232/2010  tenta
proporcionar  uma
melhor  análise  e
valoração  da  qualidade
criativa  dos  licitantes,
sem, contudo, afastar-
se  do  princípio  do
julgamento  objetivo.
Isso  é  alcançado
através da instituição de
Subcomissão Técnica, a
ser escolhida por sorteio
do  qual  as  agências
interessadas no certame
participarão,  podendo
inclusive  impugnar
justificadamente  os
profissionais  pré-
escolhidos.  Ainda,  a  lei
inova  ao  restringir  a
contratação  pela
Administração  Pública
apenas de agências que
detenham certificado de
qualificação  técnica
emitido  pelo  CENP  ou
por entidade equivalente
e  certificadora  das

Recomenda-se  que  a
SECOM  estabeleça  marco
normativo mínimo a fim de
combater  as  práticas  mais
recorrentes  na  seara  da
publicidade  administrativa,
a  saber:  falta  de  caráter
informativo, educacional de
orientação social;  ausência
do  interesse  público  como
norteador  das  políticas  de
publicidade;  e,
principalmente,  utilização
patrimonialista  da
publicidade,  com  vistas  à
promoção  da  imagem  da
autoridade  ou  do  servidor
público às custas do Erário.
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condições  técnicas  de
agências  de
propaganda.

5.2.2.1  Ausência  de
detalhamento  dos
serviços contratados

Para  assegurar
melhor
transparência  aos
atos  praticados
pela  Administração
Pública,  há
necessidade  de
detalhamento  dos
serviços  de
publicidade
contratados

Art.  37  da
Constituição
Federal  de
1988;  Lei
Estadual  nº
9.433/2005  e
Lei  Federal  nº
8.666/93

No  presente
trabalho,
tentamos
acessar o sítio da
Secretaria  de
Comunicação  do
Estado  da  Bahia
(SECOM),  sem
sucesso,  haja
vista  a
informação  de
que  estava
suspenso  por
força  das
eleições 2022.

A ausência de tal
detalhamento
impede  a
fiscalização
quanto ao uso do
dinheiro  público
em  publicidade,
através  do  TCE,
bem  como  pelo
cidadão comum, o
que  fere  o
princípio  da
transparência,  da
moralidade
administrativa,
dentre  outros
constitucionalmen
te assegurados.

Ofício  nº  096/2022,
DAF/SECOM, de 18/11/2022:
O  montante  atualmente
previsto para os contratos de
publicidade  da  SECOM
reflete,  portanto,  as
necessidades  de  todo  o
Estado  da  Bahia.  Embora
haja campanhas habituais no
calendário  dos  anos
subsequentes,  em  áreas
como  saúde,  educação,
segurança  pública,
trânsito...não  há  como  se
prever,  de  pronto,  o  esforço
necessário,  exposição,
viabilidade,  impacto,
envolvimento,  qualificação,
imagem,  adequação,
credibilidade,  identificação,
cobertura,  continuidade,
abrangência  geográfica,
sequência,  penetração,
seletividade,  benefício,
participação,  condição,
detalhamento,  CPM  –  custo
por  mil,  custo  e  recurso
necessário para a campanha,
em cada especificidade. 
Cada  Plano  de  Mídia,
portanto,  será  elaborado
pelas  Agências  contratadas,
com  estratégias,  níveis  de
veiculação,  táticas,
cronograma  de  veiculação,
programações  básicas,
público  coberto e  resumo da

Os  custos  e  despesas
de  veiculação
apresentados  ao
contratante  para
pagamento deverão ser
acompanhados  da
demonstração  do  valor
devido  ao  veículo,  de
sua tabela de preços, da
descrição dos descontos
negociados  e  dos
pedidos  de  inserção,
bem  como  de  relatório
de  checagem  de
veiculação. 

É prudente que a SECOM
elabore  planilha  descritiva
dos  serviços  publicitários,
quantidade,  valores,  meios
de  divulgação,  etc.,
propiciando  a  fiscalização
do  dinheiro  público,
evitando-se  prejuízos  ao
erário.
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verba, norteando-se sempre a
eficiência e a eficácia.
Ademais,  embora haja novos
serviços  listados  (antes  não
inseridos),  eles  não
necessariamente implicam em
acréscimo de despesas.
Na verdade, pelo contrário, os
serviços digitais têm o condão
de  atingir  cada  vez  mais
pessoas,  a  um  custo  menor
do  que  os  meios  de
comunicação  habituais,  e
quanto  mais  avança  a
tecnologia, mais eficiência se
obtém  na  execução  dos
planos de mídia.

6.1.3.1 Repetição siste-
mática de orçamentos
com mesmos concor-
rentes  e  mesmo  ven-
cedor das disputas

A  auditoria
analisou  32
processos  de
cotação de preços,
sendo  28
referentes  a
produção  de
filmes,  VT’s,
vídeos e similares,
02 de produção de
materiais  gráficos,
01  de  criação  e
desenvolvimento
de website e 01 de
pesquisa  quali-
quantitativa.
Apenas  neste
último  foram
enviados  convites
para  quatro
empresas,
entretanto,  apenas
duas

Resolução  nº
73/2020  e
Acórdão  n°
001/2021

Descumprimento
de
recomendação
do TCE/Ba

Prejuízos
financeiros

A SECOM não sistematizou
a exigência de números de
orçamentos superior ao
exigido por lei porque
existe limitação de
fornecedores para
diversos segmentos de
produção  nos serviços de
publicidade, entretanto,
envidamos esforços para
superar, sempre  que
possível, a quantidade de
orçamentos apresentada
nas despesas com
serviços de  produção.
(orçamentos de produção
anexo)

A SECOM não apresen-
tou  evidências  docu-
mentais  de  que  real-
mente exite limitação de
fornecedores,  mesmo
porque  a  auditoria  de-
tectou  pelo  menos  18
fornecedores  que  esta-
vam aptos  a  prestarem
serviços na produção de
filmes, VT’s, Vídeos e si-
milares.  Portanto,  não
acatamos  as  justificati-
vas  apresentadas  e,
consequentemente,  ao
descumprimento  da  re-
comendação  expedida
pelo TCE. 

Ampliar  a  quantidade  de
orçamentos  das  cotações
de preços pelas agências
de publicidade, para além
do mínimo exigido em lei,
quando  necessário,
visando  obter  proposta
mais  vantajosa  para  a
Administração Pública.
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              TCE                                            Sexta Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6C

DESCRIÇÃO DO
ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

apresentaram
propostas.
Também  não
poderemos afirmar
com segurança se
existe  ou  não
limitação  de
fornecedores  no
mercado  para  os
serviços gráficos e
de
desenvolvimento
de  website  pelo
número  de
processos
analisados (04). 

Quanto  aos
fornecedores
relacionados  a
produção  de
filmes,  VT’s,
Vídeos e similares
identificamos  o
quantitativo  de
dezoito  (18)  que
cotaram preços,  o
que  não  se
configura limitação
de  fornecedores,
conforme  a
afirmação  da
unidade.

6.1.3.2 Falta  de
regularidade  das
rádios  representadas
perante  os  órgãos
públicos  federais,
estaduais  e
municipais e ausência

Esta  auditoria  fez
a  análise  de  52
processos  de
pagamento
referentes  a
publicidades  em
rádio  na  capital  e

Resolução  nº
73/2020  e
Acórdão  n°
001/2021

Descumprimento
de
recomendação
do TCE/Ba

Prejuízos
financeiros

Conforme exigido através
de ofício (anexo)
encaminhado às
contratadas, há nos
processos a comprovação
de regularidade perante
os órgãos públicos

A equipe técnica pediu
a  comprovação  de
regularidade  das
rádios,  conforme
explicitado  na
recomendação, não da
empresa  de

Efetuar os pagamentos às
agências  de  propaganda
somente  após  a  devida
comprovação  de
regularidade  das  rádios
representadas  perante  os
órgãos  públicos  federais,
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              TCE                                            Sexta Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6C

DESCRIÇÃO DO
ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

de  comprovantes  de
transferência  de
valores  pagos  as
rádios,  bem  como
apresentação  parcial
dos  contratos  de
representação 

no interior, onde a
agência  de
publicidade
contrata  uma
empresa
representante
destas rádios para
veicular
propagando  do
Governo
(Apêndice 5). 

Além  disso,  em
todos  os  52
processos  não
existem  a
comprovação  da
regularidade  das
rádios  perante  os
órgãos  públicos
federais, estaduais
e  municipais,  bem
como  dos
comprovantes  de
transferência  de
valores  pagos  as
rádios  pelos
serviços  de
publicidade
prestados.

Encontramos  em
26  processos
cartas  de
representação  e
em outros 26 não
há  quaisquer
documentos  que
indiquem  esta
representação. 

federais, estaduais e
municipais, apresentada na
oportunidade das Notas
Fiscais das Agências e dos
Representantes, bem
como há na instrução
processual comprovantes
constando de  maneira
organizada todos os
valores executados
(individualmente) por cada
rádio que  participou do
Plano de Mídia.

Há situações em que o
“Sistema  Cruzeiro  de
Rádio”, “Maria  e  João
Comunicação” e/ou “Aura
Representações” figuram
não como representantes,
mas como  veículos de
comunicação propriamente
ditos,  tendo  em  vista
possuírem a documentação
comprobatória da
titularidade das empresas,
e assim, total
responsabilidade pela
execução dos serviços.

publicidade  nem  da
empresa  que
representa as rádios, já
que estes documentos
efetivamente  se
encontram  nos
processos.  Os  valores
individualizados  para
cada  rádio  constantes
nas planilhas enviadas
pela  empresa
subcontratada não são
comprovantes  de
transferência. 

Por  fim,  não
identificamos  nos
processos  de
pagamento  que  as
empresas
subcontratadas
atuavam como veículos
de  comunicação  em
algumas  situações,
nem a unidade em sua
resposta  apresentou
esta comprovação.

Diante  dos  fatos  e
respostas
apresentadas, a equipe
técnica  entende  que
esta  recomendação
não foi cumprida.

estaduais  e  municipais;
bem  como  exigir  das
subcontratadas  a
apresentação  dos
contratos  de
representação  e
comprovantes  de
transferência  de  valores
pagos  as  rádios
representadas  pelos
serviços  de  publicidade
prestados.
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              TCE                                            Sexta Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 6C

DESCRIÇÃO DO
ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

6.1.3.3  – Não
identificação  do  valor
cabível  a  cada
subcontratante  que
representa as rádios

Não  identificamos
nos  processos
analisados  o
quanto  as
representantes
ganharam  pela
intermediação  de
publicidade  nas
rádios,  já  que  há
apenas  uma
planilha  gerada
pela subcontratada
especificando  os
valores  que  tem
direito  as  rádios,
mas  não  o  que
eles  ganham  com
a representação.

Resolução  nº
73/2020  e
Acórdão  n°
001/2021

Descumprimento
de
recomendação
do TCE/Ba

Dano  a  imagem,
Prejuízo
financeiro

Constam nos processos
de pagamento as Notas
Fiscais das Agências, as
Notas Fiscais dos
Representantes, os
contratos de
representação (quando de
fato há a representação) e
os demonstrativos de
valores individualizados
para cada rádio.

Não  temos  nos
processos  de
pagamento o valor que
cabe  a  cada
representante,  apenas
o  valor  individualizado
para  cada  rádio.
Portanto,  houve
cumprimento  parcial
desta recomendação.

Adotar,  nos processos de
pagamento  envolvendo
rádios  representadas
providências  junto  às
subcontratadas  para  que
especifique,
individualmente  o  valor
recebido  pela
representação.
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Gerência 6C

Equipe de Auditoria: 

Eliete Neiman da Cunha Ramos Lívia Aguiar Fernandes Pereira Márcio Augusto de Oliva Menezes Sônia Regina Fraga dos Reis

Auditora Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo Líder de Auditoria Líder de Auditoria

Cadastro nº Cadastro nº Cadastro nº 749760 Cadastro nº  749845

Renilda Brito Santos Maurício Souza Ferreira

Gerente de Auditoria Coordenador de Controle Externo

Cadastro nº 749826 Cadastro nº 749313
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Apêndice 2

Pagamentos em Atraso
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APÊNDICE 02 – PAGAMENTOS EM ATRASO

Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Dias AtrasoNúmero Data Número Data Data Atesto

1340-33 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 455.000,00 48242 26/01/2022 28/02/2022 5

6596-74 3610100012200004454 11/05/2022 16/05/2022 29.999,94 45427 30/08/2021 24/03/2022 41

3610100012200004446 412.087,40

1335-76 3610100012200002230 08/03/2022 15/03/2022 320.000,01 28779 26/01/2022 07/02/2022 26

11525-57 3610100012200002524 14/03/2022 15/03/2022 300.602,80 28831 30/11/2021 17/12/2021 75

1688-76 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 271.008,00 48902 14/03/2022 16/03/2022 49

3610100012200004454 44.655,45

11530-14 3610100012200002524 14/03/2022 15/03/2022 258.634,08 28832 30/11/2021 16/12/2021 76

10296-07 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 242.623,24 47960 14/01/2022 20/01/2022 24

13071-86 3610100012200005531 09/06/2022 15/06/2022 238.165,92 23664 30/12/2021 21/02/2022 104

1010-20 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 191.614,24 28540 18/01/2022 24/01/2022 40

10810-20 3610100012200002583 14/03/2022 15/03/2022 190.000,00 47039 26/11/2021 22/12/2021 70

1283-19 3610100012200003490 11/04/2022 14/04/2022 190.000,00 23891 31/01/2022 02/03/2022 31

12788-10 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 187.480,63 28215 29/12/2021 04/01/2022 60

12827-61 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 185.500,00 47732 05/01/2022 07/01/2022 37

12128-01 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 185.000,00 47369 10/12/2021 22/12/2021 51

2261-31 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 181.692,00 48659 22/02/2022 23/02/2022 70

12133-60 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 180.000,00 47373 10/12/2021 22/12/2021 51

6264-07 3610100012200003377 07/04/2022 14/04/2022 180.000,00 45318 19/08/2021 23/08/2021 224

6067-16 3610100012200003377 07/04/2022 14/04/2022 180.000,00 45341 19/08/2021 26/08/2021 219

12023-25 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 172.527,60 23479 07/12/2021 16/12/2021 58

11933-18 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 172.400,00 47295 08/12/2021 17/12/2021 57

11443-76 3610100012200003520 11/04/2022 14/04/2022 171.000,00 28827 30/11/2021 15/12/2021 107

1342-03 3610100012200002907 25/03/2022 25/03/2022 168.638,89 29851 28/01/2022 07/02/2022 36

12911-66 3610100012200002214 08/03/2022 15/03/2022 168.600,00 23852 26/01/2022 18/02/2022 13

12830-66 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 167.350,00 47721 30/12/2021 12/01/2022 32

12127-11 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 165.000,00 47368 10/12/2021 22/12/2021 51

11851-37 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 164.300,00 29401 03/01/2022 10/01/2022 36

12831-47 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 163.450,00 47722 30/12/2021 12/01/2022 32

11284-19 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 161.978,80 47058 30/11/2021 22/12/2021 69

1344-67 3610100012200002907 25/03/2022 25/03/2022 159.972,22 29852 28/01/2022 07/02/2022 36
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Dias AtrasoNúmero Data Número Data Data Atesto

1022-63 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 159.241,28 28543 18/01/2022 25/01/2022 39

1046-31 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 156.750,00 28531 18/01/2022 25/01/2022 21

10215-33 3610100012200003512 11/04/2022 14/04/2022 156.750,00 47553 17/12/2021 22/12/2021 99

11295-71 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 149.000,00 28821 30/11/2021 16/12/2021 58

11221-35 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 148.000,00 28823 30/11/2021 10/12/2021 65

12066-65 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 147.700,00 27517 27/11/2021 14/12/2021 60

683-16 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 142.500,00 28440 12/01/2022 17/01/2022 29

928-70 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 142.500,00 48081 19/01/2022 26/01/2022 98

669-50 3610100012200001791 25/02/2022 25/02/2022 142.500,00 23766 13/01/2022 07/02/2022 8

12561-74 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 142.423,89 28053 21/12/2021 28/12/2021 64

1601-15 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 123.500,00 48463 04/02/2022 10/02/2022 51

11251-51 3610100012200003520 11/04/2022 14/04/2022 123.500,00 28792 26/11/2021 15/12/2021 107

13152-86 3610100012200002540 14/03/2022 15/03/2022 123.500,00 23786 18/01/2022 08/02/2022 25

1797-20 3610100012200004349 10/05/2022 16/05/2022 123.500,00 23952 16/02/2022 21/02/2022 74

907-45 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 122.198,88 28651 24/01/2022 26/01/2022 36

3126-67

3610100012200004446
11/05/2022 16/05/2022

116.264,07

49192 06/04/2022 12/04/2022 20

3610100012200004454 16.053,19

12309-65 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 115.591,25 23559 15/12/2021 20/12/2021 53

11890-43 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 115.591,25 23558 15/12/2021 20/12/2021 53

11891-24 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 115.591,25 23557 15/12/2021 20/12/2021 53

12555-26 3610100012200002230 08/03/2022 15/03/2022 114.000,00 28825 28/01/2022 15/02/2022 18

12844-61 3610100012200005965 21/06/2022 27/06/2022 104.706,00 28143 28/12/2021 29/12/2021 167

12737-70 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 103.075,00 29595 11/01/2021 27/01/2022 97

1200-83 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 102.610,35 48176 24/01/2022 26/01/2022 66

11586-79 3610100012200002524 14/03/2022 15/03/2022 101.703,49 29096 09/12/2021 22/12/2021 69

10704-02 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 101.093,01 48005 17/01/2022 19/01/2022 25

10702-32 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 101.093,01 47872 13/01/2022 20/01/2022 24

5229-62 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 45244 05/08/2021 04/02/2022 27

1294-63 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 48254 28/01/2022 31/01/2022 33

1272-58 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 48210 26/01/2022 02/02/2022 29

10703-13 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 47871 13/01/2022 19/01/2022 43

11810-69 3610100012100016849 04/11/2021 24/01/2022 282.504,16 27575 30/11/2021 15/12/2021 27

12203-15 3610100012100017764 24/11/2021 04/02/2022 179.000,00 28020 17/12/2021 20/12/2021 32

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Dias AtrasoNúmero Data Número Data Data Atesto

1590-28 3610100012100016296 22/10/2021 02/03/2022 121.125,00 48486 08/02/2022 14/02/2022 5

4904-17 3610100012100018205 03/12/2021 08/06/2022 99.874,59 24587 23/05/2022 25/05/2022 2

11811-40 3610100012100016849 04/11/2021 24/01/2022 95.400,79 27886 14/12/2021 15/12/2021 27

12747-41 3610100012100016296 22/10/2021 28/01/2022 87.438,00 47633 23/12/2021 27/12/2021 21

12837-32 3610100012100016482 25/10/2021 04/02/2022 86.000,00 47664 29/12/2021 11/01/2022 14

12755-51 3610100012100016296 22/10/2021 28/01/2022 72.865,00 47634 23/12/2021 27/12/2021 21

12248-91 3610100012100016296 22/10/2021 28/01/2022 72.200,00 47546 17/12/2021 21/12/2021 24

1497-31 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 97.752,05 48738 24/02/2022 22/03/2022 45

708-09
3610100012200002257 09/03/2022

15/03/2022

60.603,49

28438 12/01/2022 13/01/2022 49

3610100012200002249 08/03/2022 22.000,00

574-54 3610100012100016296 22/10/2021 02/03/2022 64.562,76 48067 18/01/2022 27/01/2022 22

495-16 3610100012100016296 22/10/2021 02/03/2022 63.638,60 47896 13/01/2022 26/01/2022 23

1752-28 3610100012200002605 16/03/2022 25/03/2022 34.596,01 48580 16/02/2022 11/03/2022 2

12756-32 3610100012100016296 22/10/2021 28/01/2022 57.000,00 47638 23/12/2021 27/12/2021 21

12335-57 3610100012100016482 25/10/2021 28/01/2022 57.000,00 47561 17/12/2021 20/12/2021 25

10866-60 3610100012100016881 04/11/2021 18/03/2022 54.768,54 30273 04/03/2022 07/03/2022 1

1472-83 3610100012100016849 04/11/2021 03/03/2022 53.200,00 28877 31/01/2022 02/02/2022 17

12257-08 3610100012100016849 04/11/2021 09/02/2022 52.250,00 27970 15/12/2021 21/12/2021 36

11270-13 3610100012100016849 04/11/2021 24/01/2022 51.600,77 27888 14/12/2021 15/12/2021 27

12739-31 3610100012100016849 04/11/2021 09/02/2022 50.462,10 28234 03/01/2022 07/01/2022 21

589-31 3610100012100016296 22/10/2021 02/03/2022 50.017,50 48232 26/01/2022 16/02/2022 2

2953-98 3610100012200004421 11/05/2022 16/05/2022 22.155,90 29410 08/04/2022 12/04/2022 20

62-05 3610100012200001390 16/02/2022 18/02/2022 98.000,00 47775 11/01/2022 18/01/2022 21

1331-42 3610100012200001838 25/02/2022 25/02/2022 95.558,60 48296 28/01/2022 03/02/2022 10

250-99 3610100012200001854 25/02/2022 28/02/2022 95.558,60 47804 11/01/2022 20/01/2022 27

12288-04 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 95.000,00 30504 17/03/2022 24/03/2022 41

10634-57 3610100012200002214 08/03/2022 15/03/2022 94.191,27 23313 19/11/2021 25/11/2021 98

11652-92 3610100012200002249 08/03/2022 15/03/2022 90.432,40 27655 04/12/2021 27/01/2022 35

10741-49 3610100012200002176 08/03/2022 15/03/2022 90.250,00 46888 22/11/2021 03/02/2022 28

10122-08 3610100012200002184 08/03/2022 15/03/2022 89.923,96 46983 26/11/2021 10/01/2022 54

3539-15 3610100012200002516 14/03/2022 25/03/2022 89.452,00 44795 17/06/2021 21/06/2021 267

1680-19 3610100012200005051 30/05/2022 06/06/2022 89.327,55 23937 11/02/2022 01/03/2022 87

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-51
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Dias AtrasoNúmero Data Número Data Data Atesto

1440-04 3610100012200002214 08/03/2022 15/03/2022 87.060,02 23935 11/02/2022 18/02/2022 13

3705-19 3610100012200005000 26/05/2022 06/06/2022 86.153,60 49473 28/04/2022 19/05/2022 6

12904-37 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47745 05/01/2022 07/01/2022 37

12248-17 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 80.874,41 47431 15/12/2021 23/12/2021 50

12237-56 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47414 15/12/2021 11/01/2022 35

12690-71 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47836 13/01/2022 19/01/2022 25

12231-61 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47413 15/12/2021 11/01/2022 35

12717-26 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48518 11/02/2022 16/02/2022 45

11658-88 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48159 24/01/2022 27/01/2022 65

4903-19 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48382 31/01/2022 21/02/2022 42

9661-78 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48014 18/01/2022 26/01/2022 66

11236-11 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 23381 29/11/2021 15/12/2021 59

2568-04 3610100012200002249 08/03/2022 15/03/2022 81.259,20 25087 15/04/2021 15/04/2021 321

6094-99 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 80.874,41 45284 11/08/2021 15/03/2022 20

3476-14 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 10.801,82 49263 08/04/2022 26/04/2022 10

6048-53 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 80.874,41 45281 11/08/2021 23/03/2022 42

10845-35 3610100012200001870 25/02/2022 28/02/2022 78.516,00 28780 24/11/2021 12/01/2022 35

10602-70 3610100012200002230 08/03/2022 15/03/2022 78.242,86 27309 18/11/2021 24/11/2021 99

1264-48 3610100012200002524 14/03/2022 15/03/2022 77.934,01 29915 01/02/2022 09/02/2022 22

7012-04 3610100012200002575 14/03/2022 15/03/2022 77.748,22 26918 27/10/2021 28/10/2021 125

11288-42 3610100012200001412 16/02/2022 25/02/2022 76.000,00 47065 30/11/2021 23/12/2021 50

1762-08 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 73.134,73 48737 24/02/2022 16/03/2022 49

1791-34 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 72.200,00 48766 28/02/2022 04/03/2022 29

12522-68 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 71.934,91 28033 20/12/2021 22/12/2021 69

12095-08 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 71.820,00 29098 09/12/2021 28/12/2021 46

12166-28 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 71.341,91 47374 10/12/2021 17/12/2021 57

10374-56 3610100012200004421 11/05/2022 16/05/2022 71.250,00 28216 29/12/2021 04/01/2022 122

9630-71 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 71.341,91 46501 29/10/2021 17/12/2021 57

9036-81 3610100012200002176 08/03/2022 15/03/2022 71.341,91 46671 11/11/2021 16/02/2022 15

7863-58 3610100012200002532 14/03/2022 15/03/2022 70.289,41 27629 30/09/2021 05/10/2021 148

12092-57 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 63.211,10 29455 06/01/2022 12/01/2022 32

12294-44 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 63.211,10 29573 11/01/2022 25/01/2022 101

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Dias AtrasoNúmero Data Número Data Data Atesto

988-19 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 63.211,10 29767 19/01/2022 27/01/2022 97

10121-19 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 60.655,81 47330 10/12/2021 13/12/2021 64

11646-44 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 60.655,81 47329 10/12/2021 13/12/2021 64

1291-11 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 60.655,81 48209 26/01/2022 02/02/2022 91

12351-77 3610100012200002192 08/03/2022 15/03/2022 52.320,30 29574 11/01/2022 25/01/2022 39

994-59 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 52.320,30 29740 18/01/2022 27/01/2022 97

2596-77 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 52.320,30 30450 15/03/2022 24/03/2022 41

2465-16 3610100012200004446 11/05/2022 12/05/2022 52.250,00 48882 10/03/2022 15/03/2022 48

11899-81 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23503 09/12/2021 13/12/2021 64

457-91 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23763 11/01/2022 17/01/2021 29

12814-46 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23760 11/01/2022 17/01/2021 29

11896-39 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23504 09/12/2021 13/12/2021 64

13158-71 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23761 11/01/2022 18/01/2021 28

13168-43 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23762 11/01/2022 18/01/2021 28

453-67 3610100012200003490 11/04/2022 14/04/2022 43.346,72 23798 19/01/2022 14/02/2022 49

1768-95 3610100012200003490 11/04/2022 14/04/2022 43.346,72 23945 14/02/2022 17/02/2022 44

12311-80 3610100012200002524 14/03/2022 25/03/2022 36.668,05 30202 22/02/2022 25/02/2022 16

1262-86 3610100012200002524 14/03/2022 25/03/2022 34.971,87 30219 25/02/2022 01/03/2022 14

1276-81 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 33.432,12 30454 15/03/2022 24/03/2022 9

12289-87 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 33.101,56 30212 25/02/2022 01/03/2022 34

1259-81 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 29.687,50 29977 03/02/2022 09/02/2022 4

12492-16 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 28.416,87 30449 15/03/2022 23/03/2022 10

1598-85 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 26.125,00 29970 09/03/2022 14/02/2022 49

12542-10 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 26.125,00 29404 03/01/2022 10/01/2022 36

1206-51 3610100012200001331 16/02/2022 25/02/2022 25.005,29 27904 14/12/2021 23/12/2021 50

1261-03 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 24.557,40 29976 03/02/2022 09/02/2022 4

7577-65 3610100012200004421 11/05/2022 16/05/2022 23.362,02 28852 31/01/2022 20/04/2022 13

12800-41 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 20.709,90 30448 15/03/2022 22/03/2022 13

3264-55 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 19.000,00 49152 29/03/2022 06/04/2022 27

3578-49 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 19.000,00 49253 08/04/2022 29/04/2022 5

5978-90 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 17.061,15 46214 22/10/2021 31/01/2022 15

6391-34 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 15.193,72 46359 27/10/2021 13/01/2022 31

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-53
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Dias AtrasoNúmero Data Número Data Data Atesto

6107-48 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 13.918,19 48552 16/02/2022 18/02/2022 43

11996-00 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 13.841,33 27826 10/12/2021 14/12/2021 60

1222-99 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 11.400,00 48241 26/01/2022 07/02/2022 8

1627-54 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 80.874,41 48399 04/02/2022 14/02/2022 81

12234-11 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47412 15/12/2021 11/01/2022 35

TOTAL 16.646.329,33

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-54
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Apêndice 3

Despesas Exercícios
Anteriores

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-55
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APÊNDICE 3 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Número Data Número Data Valor Atesto

1340-33 3610100012200002516 14/03/22 15/03/2022 455.000,00 48242 26/01/2022 455.000,00 28/02/22

6596-74 3610100012200004454 11/05/22 16/05/2022 29.999,94 45427 30/08/2021 0,00 24/03/22

3610100012200004446 412.087,40

1335-76 3610100012200002230 08/03/22 15/03/2022 320.000,01 28779 26/01/2022 320.000,01 07/02/22

11525-57 3610100012200002524 14/03/22 15/03/2022 300.602,80 28831 30/11/2021 300.602,80 17/12/21

1688-76 3610100012200004446 11/05/22 16/05/2022 271.008,00 48902 14/03/2022 315.663,45 16/03/22

3610100012200004454 44.655,45

11530-14 3610100012200002524 14/03/22 15/03/2022 258.634,08 28832 30/11/2021 258.634,08 16/12/21

10296-07 3610100012200001390 16/02/22 25/02/2022 242.623,24 47960 14/01/2022 242.623,24 20/01/22

13071-86 3610100012200005531 09/06/2022 15/06/2022 238.165,92 23664 30/12/2021 238.165,92 21/02/22

1010-20 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 191.614,24 28540 18/01/2022 191.614,24 24/01/22

10810-20 3610100012200002583 14/03/2022 15/03/2022 190.000,00 47039 26/11/2021 190.000,00 22/12/21

1283-19 3610100012200003490 11/04/2022 14/04/2022 190.000,00 23891 31/01/2022 190.000,00 02/03/22

12788-10 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 187.480,63 28215 29/12/2021 187.480,63 04/01/22

12827-61 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 185.500,00 47732 05/01/2022 185.500,00 07/01/22

12128-01 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 185.000,00 47369 10/12/2021 185.000,00 22/12/2021

2261-31 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 181.692,00 48659 22/02/2022 181.692,00 23/02/2022

12133-60 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 180.000,00 47373 10/12/2021 180.000,00 22/12/2021

6264-07 3610100012200003377 07/04/2022 14/04/2022 180.000,00 45318 19/08/2021 180.000,00 23/08/2021

6067-16 3610100012200003377 07/04/2022 14/04/2022 180.000,00 45341 19/08/2021 180.000,00 26/08/2021

12023-25 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 172.527,60 23479 07/12/2021 172.527,60 16/12/2021

11933-18 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 172.400,00 47295 08/12/2021 172.400,00 17/12/2021

11443-76 3610100012200003520 11/04/2022 14/04/2022 171.000,00 28827 30/11/2021 171.000,00 15/12/2021

1342-03 3610100012200002907 25/03/2022 25/03/2022 168.638,89 29851 28/01/2022 168.638,89 07/02/2022

12911-66 3610100012200002214 08/03/2022 15/03/2022 168.600,00 23852 26/01/2022 168.600,00 18/02/2022

12830-66 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 167.350,00 47721 30/12/2021 167.350,00 12/01/2022

12127-11 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 165.000,00 47368 10/12/2021 165.000,00 22/12/2021

11851-37 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 164.300,00 29401 03/01/2022 164.300,00 10/01/2021

12831-47 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 163.450,00 47722 30/12/2021 163.450,00 12/01/2022

11284-19 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 161.978,80 47058 30/11/2021 161.978,80 22/12/2021

1344-67 3610100012200002907 25/03/2022 25/03/2022 159.972,22 29852 28/01/2022 159.972,22 07/02/2022

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Número Data Número Data Valor Atesto

12821-75 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 159.890,00 28973 12/02/2022 159.890,00 15/02/2022

1022-63 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 159.241,28 28543 18/01/2022 159.241,28 25/01/2022

1046-31 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 156.750,00 28531 18/01/2022 156.750,00 25/01/2022

10215-33 3610100012200003512 11/04/2022 14/04/2022 156.750,00 47553 17/12/2021 156.750,00 22/12/2021

11295-71 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 149.000,00 28821 30/11/2021 149.000,00 16/12/2021

11221-35 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 148.000,00 28823 30/11/2021 148.000,00 10/12/2021

12066-65 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 147.700,00 27517 27/11/2021 147.700,00 14/12/2021

683-16 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 142.500,00 28440 12/01/2022 142.500,00 17/01/2022

928-70 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 142.500,00 48081 19/01/2022 142.500,00 26/01/2022

669-50 3610100012200001791 25/02/2022 25/02/2022 142.500,00 23766 13/01/2022 142.500,00 07/02/2022

13170-68 3610100012200002915 25/03/2022 25/03/2022 142.500,00 23683 04/01/2022 142.500,00 16/03/2022

12561-74 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 142.423,89 28053 21/12/2021 142.423,89 28/12/2021

12818-70 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 127.500,00 28975 12/02/2022 127.500,00 15/02/2022

11331-70 3610100012200002559 14/03/2022 15/03/2022 124.040,36 23409 30/11/2021 124.040,36 07/03/2022

1601-15 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 123.500,00 48463 04/02/2022 123.500,00 10/02/2022

11251-51 3610100012200003520 11/04/2022 14/04/2022 123.500,00 28792 26/11/2021 123.500,00 15/12/2021

13152-86 3610100012200002540 14/03/2022 15/03/2022 123.500,00 23786 18/01/2022 123.500,00 08/02/2022

1797-20 3610100012200004349 10/05/2022 16/05/2022 123.500,00 23952 16/02/2022 123.500,00 21/02/2022

907-45 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 122.198,88 28651 24/01/2022 122.198,88 26/01/2022

3126-67 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 116.264,07 49192 06/04/2022 182.413,21 12/04/2022

3610100012200004454 16.053,19

12309-65 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 115.591,25 23559 15/12/2021 115.591,25 20/12/2021

11890-43 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 115.591,25 23558 15/12/2021 115.591,25 20/12/2021

11891-24 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 115.591,25 23557 15/12/2021 115.591,25 20/12/2021

12555-26 3610100012200002230 08/03/2022 15/03/2022 114.000,00 28825 28/01/2022 114.000,00 15/02/2022

12844-61 3610100012200005965 21/06/2022 27/06/2022 104.706,00 28143 28/12/2021 104.706,00 29/12/2021

12737-70 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 103.075,00 29595 11/01/2021 103.075,00 27/01/2022

1200-83 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 102.610,35 48176 24/01/2022 102.610,35 26/01/2022

11586-79 3610100012200002524 14/03/2022 15/03/2022 101.703,49 29096 09/12/2021 101.703,49 22/12/2021

10704-02 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 101.093,01 48005 17/01/2022 101.093,01 19/01/2022

10702-32 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 101.093,01 47872 13/01/2022 101.093,01 20/01/2022

5229-62 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 45244 05/08/2021 101.093,01 04/02/2022

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Número Data Número Data Valor Atesto

1294-63 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 48254 28/01/2022 101.093,01 31/01/2022

1272-58 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 48210 26/01/2022 101.093,01 02/02/2022

10703-13 3610100012200002516 14/03/2022 15/03/2022 101.093,01 47871 13/01/2022 101.093,01 19/01/2022

1497-31 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 97.752,05 48738 24/02/2022 208.113,73 22/03/2022

708-09 3610100012200002257 09/03/2022 15/03/2022 60.603,49 28438 12/01/2022 148.603,49 13/01/2022

3610100012200002249 08/03/2022 22.000,00

1752-28 3610100012200002605 16/03/2022 25/03/2022 34.596,01 48580 16/02/2022 128.092,92 11/03/2022

2953-98 3610100012200004421 11/05/2022 16/05/2022 22.155,90 29410 08/04/2022 22.155,90 12/04/2022

62-05 3610100012200001390 16/02/2022 18/02/2022 98.000,00 47775 11/01/2022 98.000,00 18/01/2022

1331-42 3610100012200001838 25/02/2022 25/02/2022 95.558,60 48296 28/01/2022 95.558,60 03/02/2022

250-99 3610100012200001854 25/02/2022 28/02/2022 95.558,60 47804 11/01/2022 95.558,60 20/01/2022

12288-04 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 95.000,00 30504 17/03/2022 95.000,00 24/03/2022

10634-57 3610100012200002214 08/03/2022 15/03/2022 94.191,27 23313 19/11/2021 94.191,27 25/11/2021

11652-92 3610100012200002249 08/03/2022 15/03/2022 90.432,40 27655 04/12/2021 90.342,40 27/01/2022

10741-49 3610100012200002176 08/03/2022 15/03/2022 90.250,00 46888 22/11/2021 90.250,00 03/02/2022

10122-08 3610100012200002184 08/03/2022 15/03/2022 89.923,96 46983 26/11/2021 89.923,96 10/01/2022

13070-03 3610100012200001447 21/02/2022 25/02/2022 89.899,98 23665 03/01/2022 89.899,98 18/02/2022

3539-15 3610100012200002516 14/03/2022 25/03/2022 89.452,00 44795 17/06/2021 89.452,00 21/06/2021

1680-19 3610100012200005051 30/05/2022 06/06/2022 89.327,55 23937 11/02/2022 89.327,55 01/03/2022

1440-04 3610100012200002214 08/03/2022 15/03/2022 87.060,02 23935 11/02/2022 87.060,02 18/02/2022

3705-19 3610100012200005000 26/05/2022 06/06/2022 86.153,60 49473 28/04/2022 86.153,60 19/05/2022

12904-37 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47745 05/01/2022 85.500,00 07/01/2022

12248-17 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 80.874,41 47431 15/12/2021 80.874,41 23/12/2021

12237-56 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47414 15/12/2021 85.500,00 11/01/2022

12690-71 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47836 13/01/2022 85.500,00 19/01/2022

12231-61 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47413 15/12/2021 85.500,00 11/01/2022

12717-26 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48518 11/02/2022 85.500,00 16/02/2022

11658-88 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48159 24/01/2022 85.500,00 27/01/2022

4903-19 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48382 31/01/2022 85.500,00 21/02/2022

9661-78 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 85.500,00 48014 18/01/2022 85.500,00 26/01/2022

11236-11 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 23381 29/11/2021 85.500,00 15/12/2021

2568-04 3610100012200002249 08/03/2022 15/03/2022 81.259,20 25087 15/04/2021 81.259,20 15/04/2021

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Número Data Número Data Valor Atesto

6094-99 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 80.874,41 45284 11/08/2021 80.874,41 15/03/2022

3476-14 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 10.801,82 49263 08/04/2022 10.801,82 26/04/2022

6048-53 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 80.874,41 45281 11/08/2021 80.874,41 23/03/2022

10845-35 3610100012200001870 25/02/2022 28/02/2022 78.516,00 28780 24/11/2021 78.516,00 12/01/2022

10602-70 3610100012200002230 08/03/2022 15/03/2022 78.242,86 27309 18/11/2021 78.242,86 24/11/2021

1264-48 3610100012200002524 14/03/2022 15/03/2022 77.934,01 29915 01/02/2022 77.934,01 09/02/2022

7012-04 3610100012200002575 14/03/2022 15/03/2022 77.748,22 26918 27/10/2021 77.748,22 28/10/2021

11288-42 3610100012200001412 16/02/2022 25/02/2022 76.000,00 47065 30/11/2021 76.000,00 23/12/2021

1762-08 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 73.134,73 48737 24/02/2022 115.201,74 16/03/2022

1791-34 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 72.200,00 48766 28/02/2022 72.200,00 04/03/2022

12522-68 3610100012200002567 14/03/2022 15/03/2022 71.934,91 28033 20/12/2021 71.934,91 22/12/2021

12095-08 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 71.820,00 29098 09/12/2021 71.820,00 28/12/2021

12166-28 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 71.341,91 47374 10/12/2021 71.341,91 17/12/2021

10374-56 3610100012200004421 11/05/2022 16/05/2022 71.250,00 28216 29/12/2021 71.250,00 04/01/2022

9630-71 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 71.341,91 46501 29/10/2021 71.341,91 17/12/2021

9036-81 3610100012200002176 08/03/2022 15/03/2022 71.341,91 46671 11/11/2021 71.341,91 16/02/2022

7863-58 3610100012200002532 14/03/2022 15/03/2022 70.289,41 27629 30/09/2021 70.289,41 05/10/2021

12092-57 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 63.211,10 29455 06/01/2022 63.211,10 12/01/2021

12294-44 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 63.211,10 29573 11/01/2022 63.211,10 25/01/2022

988-19 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 63.211,10 29767 19/01/2022 63.211,10 27/01/2022

10121-19 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 60.655,81 47330 10/12/2021 60.655,81 13/12/2021

11646-44 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 60.655,81 47329 10/12/2021 60.655,81 13/12/2021

1291-11 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 60.655,81 48209 26/01/2022 60.655,81 02/02/2022

12351-77 3610100012200002192 08/03/2022 15/03/2022 52.320,30 29574 11/01/2022 52.320,30 25/01/2022

994-59 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 52.320,30 29740 18/01/2022 52.320,30 27/01/2022

2596-77 3610100012200004373 10/05/2022 16/05/2022 52.320,30 30450 15/03/2022 52.320,30 24/03/2022

2465-16 3610100012200004446 11/05/2022 12/05/2022 52.250,00 48882 10/03/2022 52.250,00 15/03/2022

11899-81 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23503 09/12/2021 43.346,72 13/12/2021

457-91 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23763 11/01/2022 43.346,72 17/01/2021

12814-46 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23760 11/01/2022 43.346,72 17/01/2021

11896-39 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23504 09/12/2021 43.346,72 13/12/2021

13158-71 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23761 11/01/2022 43.346,72 18/01/2021

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002
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Nº
Processo

Empenho

Data do Pagamento
Principal

Pagamento com
Retenções

Nota Fiscal

Número Data Número Data Valor Atesto

13168-43 3610100012200001358 16/02/2022 25/02/2022 43.346,72 23762 11/01/2022 43.346,72 18/01/2021

453-67 3610100012200003490 11/04/2022 14/04/2022 43.346,72 23798 19/01/2022 43.346,72 14/02/2022

1768-95 3610100012200003490 11/04/2022 14/04/2022 43.346,72 23945 14/02/2022 43.346,72 17/02/2022

12311-80 3610100012200002524 14/03/2022 25/03/2022 36.668,05 30202 22/02/2022 36.668,05 25/02/2022

1262-86 3610100012200002524 14/03/2022 25/03/2022 34.971,87 30219 25/02/2022 34.971,87 01/03/2022

1276-81 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 33.432,12 30454 15/03/2022 33.432,12 24/03/2022

12289-87 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 33.101,56 30212 25/02/2022 33.101,56 01/03/2022

1259-81 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 29.687,50 29977 03/02/2022 29.687,50 09/02/2022

12492-16 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 28.416,87 30449 15/03/2022 28.416,87 23/03/2022

1598-85 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 26.125,00 29970 09/03/2022 26.125,00 14/02/2022

12542-10 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 26.125,00 29404 03/01/2022 26.125,00 10/01/2022

1206-51 3610100012200001331 16/02/2022 25/02/2022 25.005,29 27904 14/12/2021 25.005,29 23/12/2021

1261-03 3610100012200001374 16/02/2022 25/02/2022 24.557,40 29976 03/02/2022 24.557,40 09/02/2022

7577-65 3610100012200004421 11/05/2022 16/05/2022 23.362,02 28852 31/01/2022 23.362,02 20/04/2022

12800-41 3610100012200003547 11/04/2022 14/04/2022 20.709,90 30448 15/03/2022 20.709,90 22/03/2022

3264-55 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 19.000,00 49152 29/03/2022 19.000,00 06/04/2022

3578-49 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 19.000,00 49253 08/04/2022 19.000,00 29/04/2022

5978-90 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 17.061,15 46214 22/10/2021 17.061,15 31/01/2022

6391-34 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 15.193,72 46359 27/10/2021 15.193,72 13/01/2022

6107-48 3610100012200003482 11/04/2022 14/04/2022 13.918,19 48552 16/02/2022 13.918,19 18/02/2022

11996-00 3610100012200001341 16/02/2022 25/02/2022 13.841,33 27826 10/12/2021 13.841,33 14/12/2021

1222-99 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 11.400,00 48241 26/01/2022 11.400,00 07/02/2022

1627-54 3610100012200004446 11/05/2022 16/05/2022 80.874,41 48399 04/02/2022 80.874,41 14/02/2022

12234-11 3610100012200001390 16/02/2022 25/02/2022 85.500,00 47412 15/12/2021 85.500,00 11/01/2022

TOTAL 15.639.251,86

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-60
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Apêndice 4

Processos sem
Monitoramento Externo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-61
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Apêndice 4 – Processos sem monitoramento externo

Processo Subcontratada Valor Pago

008.9675.2021.0010296-07 Sistema Cruzeiro de Rádio
242.623,24

008.9675.2021.0010704-02 Sistema Cruzeiro de Rádio
101.093,01

008.9675.2021.0010702-32 Sistema Cruzeiro de Rádio
101.093,01

008.9675.2021.0005229-62 Sistema Cruzeiro de Rádio
101.093,01

008.9675.2022.0001294-63 Sistema Cruzeiro de Rádio
101.093,01

008.9675.2022.0001272-58 Sistema Cruzeiro de Rádio
101.093,01

008.9675.2021.0010703-13 Sistema Cruzeiro de Rádio
101.093,01

008.9675.2021.0012288-04 Maria e João Comunicação
95.000,00

008.9675.2021.0012248-17 Sistema Cruzeiro de Rádio
80.874,41

008.9675.2021.0006094-99 Sistema Cruzeiro de Rádio
80.874,41

008.9675.2022.0003476-14 Aura Representações
10.801,82

008.9675.2021.0006048-53 Sistema Cruzeiro de Rádio
80.874,41

008.9675.2021.0012092-57 Aura Representações
63.211,10

008.9675.2021.0012294-44 Aura Representações
63.211,10

008.9675.2022.0000988-19 Aura Representações
63.211,10

008.9675.2021.0010121-19 Sistema Cruzeiro de Rádio
60.655,81

008.9675.2021.0011646-44 Sistema Cruzeiro de Rádio
60.655,81

008.9675.2022.0001291-11 Sistema Cruzeiro de Rádio
60.655,81

008.9675.2021.0012351-77 Aura Representações
52.320,30

008.9675.2022.0000994-59 Aura Representações
52.320,30

008.9675.2022.0002596-77 Aura Representações
52.320,30

008.9675.2021.0011899-81 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2022.0000457-91 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2021.0012814-46 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2021.0011896-39 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2021.0013158-71 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2021.0013168-43 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2022.0000453-67 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2022.0001768-95 Sistema Cruzeiro de Rádio
43.346,72

008.9675.2021.0012311-80 Maria e João Comunicação
36.668,05

008.9675.2022.0001262-86 Maria e João Comunicação
34.971,87

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-62
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Processo Subcontratada Valor Pago

008.9675.2022.0001276-81 Maria e João Comunicação
33.432,12

008.9675.2021.0012289-87 Maria e João Comunicação
33.101,56

008.9675.2022.0001259-81 Maria e João Comunicação
29.687,50

008.9675.2021.0012492-16 Maria e João Comunicação
28.416,87

008.9675.2022.0001598-85 Maria e João Comunicação
26.125,00

008.9675.2021.0012542-10 Maria e João Comunicação
26.125,00

008.9675.2021.0001206-51 Aura Representações
25.005,29

008.9675.2022.0001261-03 Maria e João Comunicação
24.557,40

008.9675.2021.0007577-65 Aura Representações
23.362,02

008.9675.2021.0012800-41 Maria e João Comunicação
20.709,90

008.9675.2022.0003264-55 Maria e João Comunicação
19.000,00

008.9675.2022.0003578-49 Maria e João Comunicação
19.000,00

008.9675.2021.0005978-90 Atual Sistema de Comunicação
17.061,15

008.9675.2021.0006391-34 Aura Representações
15.193,72

008.9675.2021.0006107-48 Maria e João Comunicação
13.918,19

008.9675.2021.0011996-00 Maria e João Comunicação
13.841,33

008.9675.2022.0001627-54 Sistema Cruzeiro de Rádio
80.874,41

TOTAL
2.593.993,12

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-63
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Apêndice 5

Processos com
Representantes de Rádios

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-64
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Apêndice 5 – Processos com Representantes de Rádios

Processo Subcontratada
Comprovação de regularidade

de rádios representadas
Contratos de

Representação
Comprovantes de

transferência bancária

008.9675.2021.0010296-07 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0012309-65 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0011890-43 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0011891-24 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0010704-02 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0010702-32 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0005229-62 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0001294-63 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0001272-58 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0010703-13 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0002953-98 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012288-04 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012248-17 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0006094-99 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0003476-14 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0006048-53 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0012092-57 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012294-44 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0000988-19 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0010121-19 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0011646-44 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0001291-11 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0012351-77 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0000994-59 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0002596-77 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0011899-81 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0000457-91 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0012814-46 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0011896-39 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0013158-71 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0013168-43 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0000453-67 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2022.0001768-95 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0012311-80 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0001262-86 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0001276-81 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012289-87 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0001259-81 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012492-16 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0001598-85 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012542-10 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0001206-51 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0001261-03 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0007577-65 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0012800-41 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-65
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Processo Subcontratada
Comprovação de regularidade

de rádios representadas
Contratos de

Representação
Comprovantes de

transferência bancária

008.9675.2022.0003264-55 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0003578-49 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0005978-90 Atual Sistema de Comunicação NÃO NÃO NÃO

008.9675.2021.0006391-34 Aura Representações NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0006107-48 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2021.0011996-00 Maria e João Comunicação NÃO SIM NÃO

008.9675.2022.0001627-54 Sistema Cruzeiro de Rádio NÃO NÃO NÃO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

Ref.2943025-66
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